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ATA DA VIGÉSIMA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA TURMA DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Com início à zero hora do dia trinta de agosto de dois mil e vinte e um e encerramento à zero hora do dia 
seis de setembro de dois mil e vinte e um, realizou-se, exclusivamente em ambiente eletrônico (sessão 
virtual), a Vigésima sexta Sessão Ordinária da Quarta Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho com a participação dos Exmos. Ministros Guilherme Augusto Caputo Bastos, Ives Gandra da 
Silva Martins Filho e Alexandre Luiz Ramos. Foram apreciados os seguintes processos: Processo: 
RRAg - 12433-68.2015.5.01.0483 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravado(s) e Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Fábio 
Gomes de Freitas Bastos, Agravante(s) e Recorrido(s): SERGIO ANEZIO FERREIRA DE FREITAS, 
Advogada: Dra. Eryka Farias de Negri, Advogado: Dr. Renato Ribeiro de Oliveira, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: RRAg - 6912-85.2014.5.01.0481 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Recorrido(s): ALEXANDRE LUDOLF LORDELLO, Advogada: 
Dra. Eryka Farias de Negri, Advogado: Dr. Eduardo Henrique de Oliveira Braga, Agravado(s) e 
Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Fábio Gomes de Freitas 
Bastos, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 1000839-72.2014.5.02.0313 da 2ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): ADEILTON ALVES 
ALMEIDA, Advogado: Dr. Ricardo dos Anjos Ramos, Recorrido(s): HSBC BANK BRASIL S.A. - 
BANCO MÚLTIPLO, Advogada: Dra. Alessandra Felice dos Santos Percequillo, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: RR - 24594-22.2019.5.24.0066 da 24ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): MARINALVA SILVA DE ABREU, Advogado: Dr. Marcelo 
Meneses Echeverria de Lima, Recorrido(s): JBS S.A., Advogado: Dr. Jean Carlos de Andrade Carneiro, 
Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 12237-98.2015.5.01.0483 da 1ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Fábio Gomes de Freitas Bastos, Recorrido(s): LEANDRO 
SIMOES MANHAES, Advogada: Dra. Eryka Farias de Negri, Advogado: Dr. Eduardo Henrique de 
Oliveira Braga, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 11705-49.2016.5.03.0026 da 3ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): DANIEL INÊS JUNIOR, 
Advogado: Dr. Wagner Leite Ferreira, Recorrido(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. Júlio de Carvalho Paula Lima, Advogada: Dra. Maíra Cirineu Araújo, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: RR - 11569-29.2017.5.03.0087 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): ANTONIO CELSO ESTEVAO DO NASCIMENTO, Advogado: 
Dr. Wagner Leite Ferreira, Recorrido(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: 
Dra. Maíra Cirineu Araújo, Advogado: Dr. Julio de Carvalho Paula Lima, Advogado: Dr. Augusto 
Carlos Lamêgo Júnior, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 6752-60.2014.5.01.0481 da 1ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 



  

PPooddeerr  JJuuddiicciiáárriioo                            
JJuussttiiççaa  ddoo  TTrraabbaallhhoo                            
TTrriibbuunnaall  SSuuppeerriioorr  ddoo  TTrraabbaallhhoo  

   

2 
 

PETROBRAS, Advogado: Dr. Fábio Gomes de Freitas Bastos, Recorrido(s): GILBERTO FERREIRA 
GRACA, Advogada: Dra. Eryka Farias de Negri, Advogado: Dr. Renato Ribeiro de Oliveira, Decisão: 
por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 
de abril de 2020. Processo: RR - 6655-60.2014.5.01.0481 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
Fábio Gomes de Freitas Bastos, Recorrido(s): CARLOS HENRIQUE RODRIGUES LIMA DE 
OLIVEIRA, Advogada: Dra. Eryka Farias de Negri, Advogado: Dr. Alexandre Simões Lindoso, 
Advogado: Dr. Rodrigo Camargo Barbosa, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da 
edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 1645-
66.2013.5.01.0482 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Fábio Gomes de Freitas Bastos, 
Recorrido(s): LUIZ CARLOS ANDRADE CRUZ, Advogada: Dra. Eryka Farias de Negri, Advogado: 
Dr. Alexandre Simões Lindoso, Advogado: Dr. Rodrigo Camargo Barbosa, Decisão: por unanimidade, 
retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 
2020. Processo: RR - 314-21.2014.5.09.0020 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Recorrente(s): BÁRBARA TALITA BIONDO MARIANO, Advogado: Dr. Leandro Augusto 
Buch, Recorrido(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da 
edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: ED-RR - 372-
20.2018.5.12.0046 da 12ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Eduardo Mendes 
Sá, Embargado(a): SINDICATO DOS TRABALHADORES NA EMPRESA DE CORREIOS 
TELEGRAFOS E SIMILARES DE SC, Advogado: Dr. Abdon David Schmitt Moreira, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 1000325-25.2017.5.02.0472 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO LOSANGO S.A. - BANCO MULTIPLO, Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): CONSULCRED RECUPERADORA DE ATIVOS 
LTDA, Advogado: Dr. Samara Nascimento Pereira, SABRINA FARIAS SILVA, Advogado: Dr. Ana 
Carolina de Paula Theodoro, Advogada: Dra. Natasha de Carvalho Reimer, Decisão: por unanimidade, 
retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 
2020. Processo: Ag-AIRR - 101279-69.2017.5.01.0005 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): MARLI DA FONSECA PORTO, Advogado: Dr. Rodrigo Silva 
Ferraz dos Passos, Advogado: Dr. Fábio Silva Ferraz dos Passos, Agravado(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Marco Antônio Bazhuni, Advogada: Dra. Isabela 
Soares Ferreira, Advogado: Dr. Fábio Luiz da Silva Mendes, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta 
em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-
AIRR - 21478-50.2014.5.04.0030 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): 
SÔNIA MARA DA SILVA BARBOSA, Advogada: Dra. Paula Bartz de Angelis, Advogado: Dr. Eyder 
Lini, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-RR - 21165-64.2014.5.04.0006 da 4ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Agravado(s): KIRTON BANK 
S.A. - BANCO MÚLTIPLO E OUTRO, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, LÚCIO 
MAURO PAZ BARROS, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Advogado: Dr. Eduardo Henrique 
Marques Soares, Advogado: Dr. Natalia Agrello Castilheiro, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta 
em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-
RR - 10480-80.2015.5.15.0030 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Ely Talyuli Júnior, Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, Agravado(s): RALPH SCHUTEZ MURARO, Advogado: Dr. Gerson Luiz 
Graboski de Lima, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 10064-43.2014.5.03.0043 da 3ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
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Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): ANA PAULA SANTOS, Advogado: Dr. 
Millene Oliveira Guimaraes, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato 
conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 7227-
13.2014.5.01.0482 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
PAULO DOS SANTOS CRUZ, Advogada: Dra. Eryka Farias de Negri, Advogado: Dr. Alexandre 
Simões Lindoso, Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Dirceu 
Marcelo Hoffmann, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 2218-41.2014.5.03.0021 da 3ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): KIRTON BANK S.A. - BANCO 
MÚLTIPLO E OUTRO, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): ANA CRISTINA 
DE CASTRO, Advogada: Dra. Luciana Papini Costa Furtado Reis, Advogado: Dr. Renato Senna Abreu 
e Silva, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 1979-39.2013.5.20.0008 da 20ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ROBSON CARLOS DOS 
SANTOS E OUTROS, Advogado: Dr. José Simpliciano Fontes de Faria Fernandes, Advogado: Dr. 
Marcos D'Ávila Melo Fernandes, Advogada: Dra. Vivian Contreiras Oliveira Borba, Agravado(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. João Carlos Oliveira Costa, Decisão: 
por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 
de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 1487-84.2015.5.09.0654 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS 
PETROQUÍMICAS DO ESTADO DO PARANÁ - SINDIQUÍMICA, Advogada: Dra. Raquel Leite da 
Silva Santana, Agravado(s): ARAUCÁRIA NITROGENADOS S.A., Advogado: Dr. Luiz Daniel 
Rodrigues Haj Mussi, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Luís Felipe 
Cunha, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 1181-72.2016.5.17.0003 da 17ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): DENILSON MENDONÇA DE 
AGUIAR E OUTROS, Advogado: Dr. Sandro Vieira de Moraes, Agravado(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Carla Patrícia Pires Xavier de 
Carvalho, Advogado: Dr. Matheus Guerine Riegert, Advogado: Dr. André Nogueira de Miranda Pereira 
Pinto, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 1041-87.2010.5.04.0010 da 4ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): CLAUDINEI KRAIESKI, Advogado: Dr. 
Roberto Capella Springer, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato 
conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-RR - 881-48.2015.5.09.0010 
da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Ely Talyuli Júnior, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): 
JOSÉ CARLOS VIEIRA DE JESUS, Advogado: Dr. Wilson Roberto Vieira Lopes, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 857-23.2016.5.23.0001 da 23ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Agravado(s): JOSE ANTONIO NOGUEIRA, Advogado: Dr. Valdomiro de Moraes 
Siqueira, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 659-85.2018.5.13.0003 da 13ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): LUIS CARLOS GONÇALVES 
MARTINS, Advogado: Dr. Roberto Pessoa Peixoto de Vasconcellos, Agravado(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Rossana Karla Marinho 
Alves, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 388-43.2017.5.10.0020 da 10ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): DIDIMO FRANCISCO DE 
OLIVEIRA E OUTRO, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Daniel Sousa Isaías Pereira, 
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Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 259-65.2018.5.12.0014 da 12ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Vanessa Henning da Costa, Agravado(s): 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NA EMPRESA DE CORREIOS TELEGRAFOS E 
SIMILARES DE SC, Advogado: Dr. Andre Bono, Advogado: Dr. Abdon David Schmitt Moreira, 
Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 251-38.2013.5.04.0030 da 4ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMBRATEL TVSAT 
TELECOMUNICAÇÕES LTDA., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno 
Machado Colela Maciel, Agravado(s): LUCIANO OLIVEIRA BATISTA, Advogado: Dr. Fúlvio 
Fernandes Furtado, Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta Barbosa, MULTISERVIÇOS INFORMÁTICA 
E LANÇAMENTOS DE TÍTULOS PATRIMONIAIS LTDA. - EPP, Advogado: Dr. Raul Mendes da 
Rocha, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 231-95.2019.5.06.0413 da 6ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
PESQUISA AGROPECUÁRIA - EMBRAPA, Advogado: Dr. Francisco Daniel Ribeiro, Advogado: Dr. 
João Batista Sousa Júnior, Agravado(s): FRANCISCO COSTA DE AQUINO, Advogado: Dr. Samuel de 
Jesus Barbosa, Advogado: Dr. André de Alencar Lubarino, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta 
em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-
AIRR - 204-47.2018.5.23.0002 da 23ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. 
Diana Marques de Lima, Advogada: Dra. Caroline Freire Cavalcanti Vilela, Agravado(s): SIND DOS 
TRAB NAS EMPRESAS DE C,TEL E SERV POSTAIS MT, Advogada: Dra. Fernanda Vaucher de 
Oliveira Kleim, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 203-97.2014.5.04.0821 da 4ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): NAIARA CAMARGO DO 
NASCIMENTO, Advogado: Dr. André Rodigheri, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude 
da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 83-
40.2014.5.04.0664 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): EDSON 
MAQUEDA, Advogado: Dr. Mirson Mansur Guedes, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em 
virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR 
- 50-91.2019.5.19.0006 da 19ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
FUNDACAO BRADESCO, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): MARIA 
DAS DORES ARAUJO DE FREITAS, Advogado: Dr. Romero Gusmão Moura, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: ARR - 12049-90.2017.5.03.0027 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Recorrente(s): JULIO CESAR DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
Wagner Leite Ferreira, Agravado(s) e Recorrido(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogada: Dra. Maíra Cirineu Araújo, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição 
do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: ARR - 991-
36.2018.5.09.0594 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s), 
Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Paulo 
Roberto Chiquita, Advogado: Dr. Arno Apolinário Júnior, Advogado: Dr. Alan Ariovaldo Canali 
Guedes, Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): RICARDO SANTOS DE MORAES 
SARMENTO, Advogado: Dr. Christian Marcello Mañas, Advogado: Dr. Sidnei Machado, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: AIRR - 1000283-89.2016.5.02.0381 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ANA CAROLINE MENDES PEREIRA, Advogado: Dr. 
Claudemir Luís Flávio, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Jose Carlos Garcia 
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Perez, SYSTEM MARKETING CONSULTING LTDA., Advogado: Dr. Igor Henry Bicudo, Decisão: 
por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 
de abril de 2020. Processo: AIRR - 100575-49.2018.5.01.0481 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Agravado (s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. Fábio Gomes de Freitas Bastos, UTC ENGENHARIA S.A., Advogado: Dr. Fernando 
Morelli Alvarenga, Advogado: Dr. Nina Machado Neves, Agravado(s): DOUGLAS DIAS DA SILVA, 
Advogado: Dr. Rodrigo Rodrigues Sarmanho, Advogado: Dr. Leonardo Lessa Rabello, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: AIRR - 61-92.2015.5.17.0014 da 17ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Eriberto Gomes de Oliveira, JOSÉ CARLOS DA SILVA 
PEREIRA E OUTROS, Advogado: Dr. Esmeraldo Augusto Lucchesi Ramacciotti, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: RRAg - 11846-59.2017.5.15.0039 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): SAINT-GOBAIN DO BRASIL 
PRODUTOS INDUSTRIAIS E PARA CONSTRUÇÃO LTDA., Advogado: Dr. Alexandre Outeda 
Jorge, Agravado(s) e Recorrido(s): BENEDITO FERRAZ FILHO, Advogado: Dr. Claudio Andre Brunn, 
Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RRAg - 1139-58.2015.5.20.0008 da 20ª 
Região, Redator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): 
JOSY ADRIANA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Andress Amadeus Pinheiro Santos, Agravante(s), 
Agravado(a)(s) e Recorrente(s): MASTER ELETRÔNICA DE BRINQUEDOS LTDA., Advogado: Dr. 
Lauro Farias Vasconcelos, Advogado: Dr. Patrícia Tavares de Oliveira, Decisão: por unanimidade, retirar 
de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 
2020. Processo: RR - 11692-70.2018.5.15.0115 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Recorrente(s): MARIO JOSE MANOEL, Advogado: Dr. Márcia Ribeiro Costa 
D´Arce, Recorrido(s): COMERCIAL DE ALIMENTOS CARREFOUR LTDA., Advogado: Dr. Ana 
Paula Fernandes Lopes, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 10897-97.2019.5.03.0136 da 3ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): DROGARIA 
WANESSA LTDA - ME, Advogada: Dra. Fernanda Alves da Cruz Mauro, Recorrido(s): RAFAEL 
MADUREIRA, Advogado: Dr. Ronaldo Aguiar Amaral, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em 
virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 
2200-91.2015.5.09.0029 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. 
Bárbara Eberle, Recorrido(s): GRAZIELE RAQUEL FERREIRA, Advogado: Dr. Mauro de Azevedo 
Menezes, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 282-24.2018.5.17.0191 da 17ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): AB CONCESSÕES S.A., 
Advogado: Dr. Carlos Eduardo Amaral de Souza, Recorrido(s): BSB PRODUTORA DE 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL S.A., Advogado: Dr. Ronaldo dos Santos Júnior, 
CELIA DA SILVA, Advogada: Dra. Bruna Nascimento Honório, Advogado: Dr. Ketnei Barbosa Pinto, 
INFISA-INFINITY ITAUNAS AGRÍCOLA S.A., Advogada: Dra. Luciana Sant'Anna Haueisen, TINTO 
HOLDING LTDA. E OUTRAS, Advogada: Dra. Elenice Cristina Teodoro Pereira, Decisão: por 
unanimidade, retirar o processo de pauta a pedido do Exmo. Ministro Ives Gandra Martins Filho, relator, 
e determinar a remessa dos autos ao gabinete de sua Excelência. Observação: Este processo foi remetido 
para sessão presencial. Processo: ED-RR - 12941-61.2016.5.15.0039 da 15ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: APARECIDO VALDIR SCOMPARIM, 
Advogado: Dr. Eduardo Marcantonio Lizarelli, Embargado(a): SAINT-GOBAIN DO BRASIL 
PRODUTOS INDUSTRIAIS E PARA CONSTRUÇÃO LTDA., Advogado: Dr. Fernando Rudge Leite 
Neto, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 1001525-19.2018.5.02.0315 da 
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2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
GUARULHOS, Procuradora: Dra. Andreia Domingos Macedo, Agravado(s): NILTON GUILHERME 
DA SILVA, Advogado: Dr. Michael de Andrade Silva, Advogada: Dra. Ranielli de Oliveira Andrade, 
Decisão: RETIRAR DE PAUTA. SÚMULA 450. Observação: Este processo foi remetido para sessão 
presencial. Processo: Ag-AIRR - 1001341-39.2017.5.02.0011 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): SEARA ALIMENTOS LTDA., Advogado: Dr. Joao 
Pedro Eyler Povoa, Agravado(s): AISLAN BARRETO DE JESUS, Advogado: Dr. Doglas Batista de 
Abreu, Advogado: Dr. Marco Augusto de Argenton e Queiroz, BARDO LOGÍSTICA LTDA. - EPP, 
Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 1001045-95.2019.5.02.0706 da 
2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ADAUTO 
MIURA FRANCA, Advogado: Dr. Jose Lucio Glomb, Agravado(s): RCD EQUIPAMENTOS 
BLINDADOS LTDA, Advogado: Dr. José Claro Machado Júnior, Advogado: Dr. Rafael Alfredi de 
Matos, Advogado: Dr. Edson Alves da Silva, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da 
edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 
1000313-03.2017.5.02.0701 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): TRANSKUBA TRANSPORTES GERAIS LTDA., Advogado: Dr. Luiz Aparecido 
Ferreira, Advogado: Dr. Bruna Silva Ferreira, Agravado(s): SERGIO LUIS INACIO, Advogada: Dra. 
Anaiara Alves Lima, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 12904-84.2015.5.01.0483 da 1ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. Maíra Cirineu Araújo, Advogado: Dr. 
Fábio Gomes de Freitas Bastos, TALIS MARTINS DOS SANTOS FILHO, Advogado: Dr. Jorge 
Normando de Campos Rodrigues, Advogado: Dr. Adilson de Oliveira Siqueira, Advogado: Dr. 
Alexandre Simões Lindoso, Advogada: Dra. Tatiana Fernandes de Souza, Decisão: por unanimidade, 
retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 
2020. Processo: Ag-AIRR - 11145-06.2016.5.15.0081 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CLEITON APARECIDO BOCATO, Advogada: Dra. 
Elaine Cristina Siqueira, Agravado(s): NESTLÉ BRASIL LTDA., Advogado: Dr. Victor Russomano 
Júnior, Advogado: Dr. Rui Nogueira Paes Caminha Barbosa, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta 
em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-
RR - 10316-03.2014.5.15.0111 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata 
Mouta Pereira Pinheiro, Advogada: Dra. Tatiana de Morais Hollanda, FLAMARION DONIZETE 
CALACA, Advogado: Dr. Aparecido Rodrigues, Decisão: por unanimidade, retirar o processo de pauta a 
pedido do Exmo. Ministro Ives Gandra Martins Filho, relator, e determinar a remessa dos autos ao 
gabinete de sua Excelência. Observação: Este processo foi remetido para sessão presencial. Processo: 
Ag-ARR - 2341-78.2014.5.02.0017 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Agravado (s): EDIÇÕES GLOBO CONDE NAST S.A., Advogado: Dr. Nelson 
Mannrich, MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO, Procuradora: Dra. Sandra 
Borges de Medeiros, Decisão: por unanimidade, retirar o processo de pauta a pedido do Exmo. Ministro 
Ives Gandra Martins Filho, relator, e determinar a remessa dos autos ao gabinete de sua Excelência. 
Observação: Este processo foi remetido para sessão presencial. Processo: Ag-AIRR - 1913-
53.2017.5.09.0872 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): CARLOS ALBERTO FERREIRA, Advogado: Dr. Maximiliano Nagl Garcez, 
Agravado(s): COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogado: Dr. Erick Cardoso Hasselmann Motter, 
Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-RR - 1351-89.2012.5.04.0021 da 4ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MARILEI 
HEITTER DA SILVA, Advogado: Dr. Milton José Munhoz Camargo, Advogado: Dr. João Miguel 
Palma Antunes Catita, Advogado: Dr. Antônio Carlos Schamann Maineri, Agravado(s): HOSPITAL 
NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A., Advogado: Dr. Benôni Canellas Rossi, Advogado: Dr. 
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Dante Rossi, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 1184-40.2016.5.20.0004 da 20ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): JUAREZ ALVES 
DIAS, Advogado: Dr. Diego Maciel Britto Aragão, Advogado: Dr. Raimundo Cezar Britto Aragão, 
Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Flávio do Amaral 
Azevedo, Advogado: Dr. Fabiano Hora de Barros Silva, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em 
virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR 
- 1125-43.2018.5.23.0022 da 23ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): EXPRESSO SÃO LUIZ LTDA., Advogada: Dra. Eliane Oliveira de Platon Azevedo, 
Agravado(s): JOSE MONTEIRO DA SILVA, Advogado: Dr. Eliane Avelino dos Santos, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: Ag-RR - 815-16.2013.5.02.0016 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO J. SAFRA S.A., Advogada: Dra. Cristiana 
Rodrigues Gontijo, Advogado: Dr. Leonardo Santana Caldas, Agravado(s): ISMENIA DINIZ 
FERREIRA, Advogado: Dr. Antonio Soares, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da 
edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 410-
71.2019.5.07.0002 da 7ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): ANDREZA MEDEIROS DE ARAUJO, Advogada: Dra. Adriana França da Silva, 
Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Wilson Belchior, Decisão: por unanimidade, 
retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 
2020. Processo: Ag-AIRR - 3-24.2020.5.14.0006 da 14ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Agravante(s): CONSÓRCIO SANTO ANTÔNIO CIVIL, Advogado: Dr. 
Rodrigo de Bittencourt Mudrovitsch, Advogado: Dr. Mudrovitsch Advogados, Agravado(s): ESLI 
ASSUNCAO VILAFORTE DA SILVA, Advogado: Dr. Fabrício Matos da Costa, Advogado: Dr. Jose 
Valter Nunes Junior, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: AIRR - 101235-97.2018.5.01.0075 da 1ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ANA LUCIA DE 
SOUZA, Advogada: Dra. Eryka Farias de Negri, Advogada: Dra. Cristina Suemi Kaway Stamato, 
Advogado: Dr. Alexandre Simões Lindoso, Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogada: Dra. Priscila Mathias de Morais Fichtner, 
Advogado: Dr. Eduardo Chalfin, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato 
conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: AIRR - 448-91.2018.5.10.0016 da 
10ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Priscila Maria Alves 
da Rocha, Advogado: Dr. Taynara Bueno Drummond, Agravado(s): GEISA CAMBRAIA ELIAZAR 
PIOTO, Advogado: Dr. Evandro Bezerra de Menezes Hildebrand, Advogado: Dr. Marcelo Americo 
Martins da Silva, Advogado: Dr. Américo Paes da Silva, Advogado: Dr. Gilberto Claudio Hoerlle, 
Advogado: Dr. Nathalya Bucher Hoerlle Godoy, Advogado: Dr. Camila Carvalho Fontinele, Advogado: 
Dr. Paula Ianuck Resende, Advogado: Dr. Juliana Bucher Hoerlle Gomes, Advogado: Dr. Arthur 
Carvalho Rodrigues Alvim, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato 
conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 3229800-11.2007.5.09.0004 
da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): STEFANINI 
CONSULTORIA E ASSESSORIA EM INFORMÁTICA S.A., Advogado: Dr. Felipe Navega Medeiros, 
Recorrido(s): INFORSERVER S.A., Advogado: Dr. Edson Fernando Hauagge, KRAFT FOODS 
BRASIL S.A., Procurador: Dr. Fabrício Zipperer, OMICRON EASY INFORMÁTICA LTDA., 
Advogado: Dr. Francisco de Assis dos Anjos, PHILIP MORRIS BRASIL S.A., Advogado: Dr. José 
Guilherme Carneiro Queiroz, ROGILDO SOUZA CRUZ, Advogado: Dr. Patrícia Chemim, Decisão: por 
unanimidade, retirar o processo de pauta, a pedido do Exmo. Ministro Guilherme Caputo Bastos, relator, 
e determinar sua redistribuição no âmbito da Quarta Turma, em virtude da sua declaração de 
impedimento. Processo: RR - 1001844-43.2016.5.02.0028 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): LUCIMARA CANDIDO SOARES, Advogada: Dra. 
Mariângela Marques Maranhão, Recorrido(s): GREEN LINE SISTEMA DE SAÚDE S.A., Advogado: 
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Dr. Cristiano Rego Benzota de Carvalho, Advogado: Dr. Wagner Antonio de Abreu, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: RR - 1000418-05.2017.5.02.0046 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente e Recorrido: BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
Eduardo Janzon Avallone Nogueira, BK CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Felipe 
Siqueira de Queiroz Simões, Recorrido(s): COMPANHIA PAULISTA DE OBRAS E SERVIÇOS - 
CPOS, Advogado: Dr. Leonice Valentina Mariano Cucci, DEBORA DE LIMA SILVA, Advogada: Dra. 
Adriana de Lourdes Giusti de Oliveira Monteiro, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude 
da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 124500-
40.2008.5.04.0029 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): GOL LINHAS AÉREAS S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: 
Dr. Carlos Jose Elias Junior, TAP MANUTENÇÃO E ENGENHARIA BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
Christian Barbalho do Nascimento, VARIG LOGÍSTICA S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL) E 
OUTRO, Advogada: Dra. Simone Cruxên Gonçalves, Advogada: Dra. Sandra Regina Solla, 
Recorrido(s): FUNDAÇÃO RUBEN BERTA, Advogado: Dr. Emílio Rothfuchs Neto, MÁRIO 
MIGUEL DELLEGRAVE CORRÊA, Advogada: Dra. Lídia Coelho Herzberg, S.A.(VIAÇÃO AÉREA 
RIO-GRANDENSE) (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL) E OUTROS, Advogado: Dr. José Inácio Fay 
de Azambuja, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 52700-87.2009.5.03.0014 da 3ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): TELEMAR NORTE 
LESTE S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): 
WANDERSON CLERES DE SOUZA, Advogado: Dr. Francis Willer Rocha e Rezende, Decisão: por 
unanimidade, retirar o processo de pauta, a pedido do Exmo. Ministro Guilherme Caputo Bastos, relator, 
e determinar sua redistribuição no âmbito da Quarta Turma, em virtude da sua declaração de 
impedimento. Processo: RR - 10385-45.2018.5.18.0003 da 18ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): TARCISIO DOS SANTOS MARTINS, Advogada: 
Dra. Zulmira Praxedes, Recorrido(s): CHOPERIA E RESTAURANTE FLAMINGO LTDA, 
CHOPERIA E RESTAURANTE PINGUIM DE GOIANIA LTDA - EPP, Advogado: Dr. Maurício 
Santana Corrêa, MARGARET REZENDE FAGUNDES - ME, Decisão: por unanimidade, retirar de 
pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: 
RR - 10383-33.2013.5.18.0009 da 18ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo 
Bastos, Recorrente(s): SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA - SGC, Advogado: Dr. Fabiano Santos 
Borges, Advogada: Dra. Patrícia Miranda Centeno Amaral, Recorrido(s): VALDEREZ SOUZA DA 
SILVA, Advogado: Dr. Yunes Cabral Marques e Sousa Nunes, Decisão: por unanimidade, retirar de 
pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: 
RR - 10371-57.2018.5.03.0010 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo 
Bastos, Recorrente(s): VICENTE BEIJAMIM DA SILVA, Advogado: Dr. Felipe Leôncio Morais de 
Assis, Advogado: Dr. Leandro de Assis Moreira, Recorrido(s): AUTO ÔNIBUS FLORAMAR LTDA., 
Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta Barbosa, Advogado: Dr. José Marques de Souza Júnior, WILSON 
MENDES MAURICIO, Advogado: Dr. Leandro de Assis Moreira, Decisão: por unanimidade, retirar de 
pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: 
RR - 4214-34.2010.5.12.0031 da 12ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo 
Bastos, Recorrente(s): NAIRTO JOÃO ESPÍNDOLA, Advogado: Dr. Anderson dos Reis Bellaguarda, 
Recorrido(s): CELESC DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, FUNDAÇÃO 
CELESC DE SEGURIDADE SOCIAL - CELOS, Advogado: Dr. Renato Marcondes Brincas, Decisão: 
por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 
de abril de 2020. Processo: RR - 1292-95.2012.5.04.0702 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, 
Advogado: Dr. Fernando Silva Rodrigues, Advogado: Dr. José Alexandre Fenilli de Miranda, 
Recorrido(s): JANINE HARTMANN COLLARES, Advogado: Dr. José Eymard Loguercio, Decisão: 
por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 
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de abril de 2020. Processo: RR - 983-66.2013.5.04.0661 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): MARISOL VESTUÁRIO S.A. E OUTRO, 
Advogada: Dra. Akira Valéska Fabrin, Recorrido(s): ALEXANDRE ALÉRICO, Advogado: Dr. Enio 
Piovesan, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 971-41.2015.5.10.0006 da 10ª Região, 
Redator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): PAULO PROITE, Advogado: Dr. 
Edilton Lobato Gama, Recorrido(s): COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB, 
Advogada: Dra. Rogéria de Melo, Advogado: Dr. Daniel Ivo Odon, Decisão: por unanimidade, retirar de 
pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: 
RR - 165-65.2011.5.12.0046 da 12ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo 
Bastos, Recorrente(s): WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S.A., Advogado: Dr. Luís Fernando da 
Rocha Roslindo, Recorrido(s): MARCOS ALVES DOS SANTOS, Advogado: Dr. Luís Fernando 
Ballock, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 741-55.2010.5.04.0292 da 4ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): AMBEV S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES 
NAS INDÚSTRIAS DA ALIMENTAÇÃO DE PORTO ALEGRE E REGIÃO, Advogado: Dr. Wilson 
Gonçalves de Oliveira Filho, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato 
conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 13-11.2017.5.02.0070 
da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): LUCI 
FACIOLI E OUTROS, Advogado: Dr. Mauro de Azevedo Menezes, Agravado(s): INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, Procuradora: Dra. Lucila Maria França Labinas, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: ARR - 113600-54.2006.5.05.0121 da 5ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravado(s) e Recorrente(s): INTERMARÍTIMA TERMINAIS 
LTDA. E OUTRA, Advogado: Dr. André Barachisio Lisbôa, ÓRGÃO GESTOR DE MÃO-DE-OBRA 
DE SALVADOR E ARATU - OGMOSA E OUTRO, Advogada: Dra. Sandra Aparecida Lóss Storoz, 
Advogada: Dra. Edinalva Veiga Teixeira, Agravante(s) e Recorrido(s): KLEBSON SANTANA LIMA 
NOVAES, Advogado: Dr. José Tôrres das Neves, Agravado(s) e Recorrido(s): INTERNACIONAL 
SERVIÇOS MARÍTIMOS LTDA., Advogado: Dr. Maraivan Gonçalves Rocha, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: AIRR - 97700-97.2006.5.04.0011 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): TAP MANUTENÇÃO E ENGENHARIA BRASIL 
S.A., Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Agravado(s): JOSÉ GORETE GRACIANO 
COELHO, Advogado: Dr. Fabrício Fernando Clamer dos Santos, Decisão: por unanimidade, retirar de 
pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: 
AIRR - 10277-78.2017.5.03.0064 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo 
Bastos, Agravante(s) e Agravado(s): NIPLAN ENGENHARIA S.A., Advogado: Dr. Nelson Wilians 
Fratoni Rodrigues, VALE S.A., Advogado: Dr. Nilton Correia, Agravado(s): CBC INDÚSTRIAS 
PESADAS S.A., Advogado: Dr. André Luiz Leonardi, Advogada: Dra. Natalia Testa Pedro, Advogada: 
Dra. Stephanie Alline Martins Ianovali, GERALDO DE SOUZA E SILVA, Advogada: Dra. Vânia Maria 
Alvarenga Barbosa, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: AIRR - 834-60.2010.5.12.0012 da 12ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): COMPANHIA 
INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA DE SANTA CATARINA - CIDASC, 
Advogado: Dr. Eric Eduardo Snel Tornquist, Agravado(s): TATIANA INFELD, Advogado: Dr. Raphael 
Luigi Zampieri, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 15-78.2020.5.12.0043 da 12ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): SCPAR PORTO DE 
IMBITUBA S.A., Advogado: Dr. Valdomiro Ribeiro da Silva Neto, Advogado: Dr. Gleidson Borges 
Schmitt, Agravado(s): PABLO DE ALMEIDA DA FONSECA, Advogado: Dr. Roberta Kelleter Borges 
Inhaia Ripoll, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 
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5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 1.449,30 (mil quatrocentos e quarenta e 
nove reais e trinta centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
infundado do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: ED-RR - 23-30.2019.5.11.0007 da 
11ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: JOAO LEONIDAS 
OLIVEIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Aldemiro Rezende Dantas Júnior, Advogada: Dra. Marly 
Gomes Capote, Embargado(a): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogado: Dr. Marcelo de Carvalho Sarmento, Advogado: Dr. André Luiz Damasceno de Araújo, 
Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, dar-lhes parcial provimento, 
apenas para corrigir erro material, sem alteração do julgado. Processo: RR - 23-23.2020.5.10.0007 da 
10ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Marina Rodrigues da Cunha 
Barreto Vianna, Advogado: Dr. Anna Caronila Zaidan e Souza, Recorrido(s): FABIA MARIA AQUINO 
DE CARVALHO, Advogado: Dr. Divaldo Pedro Marins Rocha, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista da Reclamada por violação do art. 5º, II, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
julgar improcedente a reclamação trabalhista em que se postulavam as diferenças salariais decorrentes da 
incorporação dos valores de gratificação de função exercidas por mais de 10 anos, revertendo-se os ônus 
da sucumbência. Custas pela parte Reclamante, das quais fica isenta do pagamento em razão da 
concessão do benefício da justiça gratuita (pág. 288). Honorários advocatícios sucumbenciais a serem 
pagos pela Reclamante ao patrono da Reclamada, nos termos do art. 791-A, caput e § 4º, da CLT c/c art. 
6º da IN 41/2018 do TST, no importe de 5% do valor da causa, totalizando R$ 228,57 (duzentos e vinte e 
oito reais e cinquenta e sete centavos). Processo: Ag-AIRR - 33-29.2016.5.17.0002 da 17ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): CILAS DE ASSIS MARQUES E 
OUTRO, Advogado: Dr. Sandro Vieira de Moraes, Advogado: Dr. Esmeraldo Augusto Lucchesi 
Ramacciotti, Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogada: Dra. Carla Patrícia Pires Xavier de Carvalho, Advogada: Dra. Nélida Larisa Faria Figueiredo, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar as Agravantes 
a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido 
pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 36-26.2012.5.06.0003 da 6ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO - FIEPE, Advogado: Dr. Fernando Antônio Malta Montenegro, Agravado(s): 
FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. Carlos Fernando 
Siqueira Castro, Advogado: Dr. Carlos Fernando de Siqueira Castro, Advogado: Dr. Carlos Fernando de 
Siqueira Castro, SEBASTIÃO HORDONHO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Luiz Flávio Rodrigues 
Dias, SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI, Advogada: Dra. Marina Duarte Camelo de Sena, 
Advogado: Dr. Eduarda de Melo Pereira, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-
lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 56-
65.2018.5.05.0025 da 5ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. Maíra Cirineu Araújo, 
Agravado(s): MARIA CONCEICAO FIGUEIREDO DOS SANTOS E OUTRO, Advogado: Dr. Fábio 
Cosme Figueredo, Advogada: Dra. Patricia Pereira Figueredo, Advogado: Dr. Pedro de Jesus Figueredo, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol dos 
Agravados. Processo: AIRR - 69-08.2011.5.15.0033 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): FACULDADE DE MEDICINA DE MARÍLIA - FAMEMA, 
Procurador: Dr. Bruno Cunha Costa, FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE 
MARÍLIA, Advogado: Dr. Alberto Roselli Sobrinho, Agravado(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Mercival Panserini, MAURÍCIO LOURENÇO, Procurador: Dr. 
Marco Antonio de Macedo Marçal, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação para, dar 
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provimento aos agravos de instrumento das reclamadas para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 123-71.2011.5.15.0033 da 15ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): FACULDADE DE MEDICINA DE 
MARÍLIA, Procurador: Dr. Nilton Carlos de A. Coutinho, FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO 
SUPERIOR DE MARÍLIA, Advogado: Dr. Alberto Roselli Sobrinho, Agravado(s): FAZENDA 
PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Delton Croce Júnior, MARCIA CRISTINA 
REIS DE LIMA ROSSI, Advogado: Dr. Glauco Marcelo Marques, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento aos agravos de instrumento das reclamadas para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: Ag-AIRR - 171-86.2017.5.12.0038 da 12ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): SIRLEI NEIVA NILSON 
GULARTE, Advogado: Dr. Oenes Neckel de Menezes, Agravado(s): COMPANHIA INTEGRADA DE 
DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA DE SANTA CATARINA-CIDASC, Advogado: Dr. Angelo 
Zanotta de Souza, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e, com fundamento no artigo 
1.021, §4º, do CPC, condenar a parte agravante ao pagamento de multa fixada em 2% sobre o valor 
atualizado da causa, em favor da parte contrária. Processo: Ag-RR - 171-68.2019.5.09.0016 da 9ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS, FINANCIÁRIOS E EMPRESAS DO 
RAMO FINANCEIRO DE CURITIBA E REGIÃO, Advogado: Dr. Ricardo Quintas Carneiro, 
Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Roney 
Osvaldo Guerreiro Magaldi, Advogado: Dr. Arcendino Antônio Souza Júnior, Advogado: Dr. César 
Yukio Yokoyama, Advogado: Dr. Gláucio Cézar Silva Molino, Advogado: Dr. Fábio Ito Kawahara, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-RR - 175-83.2016.5.09.0122 da 
9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): RENAULT DO BRASIL 
S.A., Advogado: Dr. Alexandre Euclides Rocha, Agravado(s): DENILSON APARECIDO CLAUDINO, 
Advogado: Dr. Paulo Henrique de Oliveira, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da 
causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 175-33.2018.5.11.0001 da 11ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): AMAZONAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogada: Dra. Audrey Martins 
Magalhães Fortes, Agravado(s): MARCELO ANDERSON DE FARIAS FIGUEIREDO, Advogado: Dr. 
Alberto da Silva Oliveira, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento 
e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela 
SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: AIRR - 185-
85.2020.5.10.0017 da 10ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. 
Anna Caronila Zaidan e Souza, Agravado(s): FRANCISCA MARIA DE CARVALHO SILVA, 
Advogado: Dr. Divaldo Pedro Marins Rocha, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência 
jurídica da causa, nos termos do art. 896-A, IV, da CLT; II- dar provimento ao agravo de instrumento 
interposto pela Reclamada, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo 
a este. Processo: ED-Ag-RR - 191-34.2019.5.06.0019 da 6ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: ASSOCIAÇÃO SALGADO DE OLIVEIRA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA, Advogada: Dra. Marta Cristina de Faria Alves, Embargado(a): ADRIANO 
JOSE RIBEIRO SOBRINHO, Advogado: Dr. Alan Kardec Alves da Silva, Advogado: Dr. Andrezza 
Pedrosa Alves, Decisão: por unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração da Reclamada e 
aplicar-lhe multa de 2% (dois por cento), de que trata o art. 1.026, § 2º, do CPC, sobre o valor da causa, 
no importe de R$ 727,61 (setecentos e vinte e sete reais e sessenta e um centavos), em face de seu caráter 
manifestamente protelatório. Processo: AIRR - 218-94.2021.5.12.0046 da 12ª Região, Relator: Exmo. 
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Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): SILVINO ZASTROW, Advogado: Dr. Paulo 
Sérgio Arrabaça, Advogado: Dr. Luís Fernando Ballock, Agravado(s): WEG EQUIPAMENTOS 
ELÉTRICOS S.A., Advogado: Dr. Jackson da Costa Bastos, Decisão: por unanimidade, reconhecendo a 
transcendência jurídica da causa, em negar provimento ao agravo de instrumento em recurso de revista 
do Reclamante. Processo: Ag-AIRR - 220-90.2020.5.20.0009 da 20ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ARIBE COM. IMP. DE VEICULOS PECAS E 
SERVICOS LTDA, Advogada: Dra. Maryanna Porto de Carvalho Braga, Agravado(s): LUCIENE 
SANTOS OLIVEIRA, Advogado: Dr. José Euton Carmo Santos, Advogada: Dra. Kelna Mara Carmo 
Oliveira Dias, Decisão: por unanimidade, em negar provimento ao agravo e aplicar à Agravante, nos 
termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, no importe de 
R$ 807,93 (oitocentos e sete reais e noventa e três centavos), em virtude do caráter manifestamente 
infundado do recurso, a ser revertida em prol da Agravada. Processo: Ag-RR - 223-22.2018.5.09.0009 
da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogado: Dr. Francisco Jony Bório do Amaral, Advogada: Dra. 
Daniela Borja Rodrigues dos Santos, Agravado(s): SILVANA MARIA FERREIRA, Advogado: Dr. 
Dyego Alves Cardoso, Decisão: à unanimidade, não conhecer do agravo e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido 
pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 234-28.2018.5.12.0022 da 12ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): MARIZETE ALVES DA 
SILVA, Advogado: Dr. Tiago Ristow, Recorrido(s): NEW SOLUTION ARMAZENS GERAIS LTDA, 
Advogado: Dr. Douglas Filipi Mafra, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista, ante 
a ausência de transcendência da causa. Processo: Ag-RR - 246-78.2016.5.09.0965 da 9ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): RENAULT DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Alexandre Euclides Rocha, Advogado: Dr. Dunia Hachen, Agravado(s): RODRIGO 
GONÇALVES COLOMBO, Advogado: Dr. Paulo Henrique de Oliveira, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois 
por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na 
ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: RR - 253-59.2013.5.04.0401 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, 
Advogado: Dr. José Alexandre Fenilli de Miranda, Recorrido(s): PABLO GUSTAVO KEHL, 
Advogado: Dr. Milton Bozano Pereira Fagundes, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista somente quanto aos temas "BANCÁRIO. GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. HORAS 
EXTRAORDINÁRIAS. COMPENSAÇÃO" e "BANCÁRIO. HORAS EXTRAORDINÁRIAS. 
DIVISOR APLICÁVEL", por contrariedade à Orientação Jurisprudencial Transitória nº 70 da SBDI-1 e 
à Súmula 124 e, no mérito, dar-lhes provimento: a) quanto ao primeiro tema, para determinar a 
compensação da diferença de gratificação de função percebida pelo autor com as horas extraordinárias 
deferidas; b) quanto ao segundo tema, para determinar a utilização do divisor 180 para apuração das 
horas extraordinárias deferidas ao reclamante. Processo: Ag-RR - 255-65.2016.5.09.0892 da 9ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): RENAULT DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Alexandre Euclides Rocha, Agravado(s): JOAO WILLIAN DA SILVA, Advogado: Dr. 
Paulo Henrique de Oliveira, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 293-77.2013.5.04.0001 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo 
Bastos, Agravante(s): ASSOCIACAO ESCOLA PANAMERICANA DE PORTO ALEGRE, Advogado: 
Dr. Paulo Roberto Couto de Oliveira Souto, Advogado: Dr. Joel Heinrich Gallo, Agravado(s): GISELE 
VIANNA DA ROSA, Advogado: Dr. Argeo Cirilo Bueno, Advogada: Dra. Fernanda Pastoris de Sá, 
Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao agravo e passar à análise do agravo de instrumento da 
reclamada; II - dar provimento ao agravo de instrumento da reclamada para, destrancado o recurso, 
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determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se 
daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-RR - 293-77.2016.5.09.0892 da 9ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): RENAULT DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Alexandre Euclides Rocha, Agravado(s): VALDECLER FINEZE, Advogado: Dr. Paulo 
Henrique de Oliveira, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC 
(conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: AIRR - 300-25.2011.5.15.0101 
da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s) e Agravado 
(s): FACULDADE DE MEDICINA DE MARÍLIA, Procurador: Dr. Anselmo Prieto Alvarez, 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE MARÍLIA, Advogado: Dr. Alberto Roselli 
Sobrinho, Agravado(s): CLEUSA SILVÉRIO DE MEDEIROS CONCEIÇÃO, Advogado: Dr. Marco 
Antônio de Macedo Marçal, FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação para dar provimento aos agravos de instrumento das 
reclamadas para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-
AIRR - 303-93.2019.5.14.0402 da 14ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): GILSON ARAUJO DA SILVA, Advogado: Dr. Cil Farney Assis Rodrigues, Advogado: 
Dr. Matheus Ramos Fecury Bezerra, Agravado(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, 
Procurador: Dr. Hugo Lima Tavares, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 
323-13.2019.5.09.0018 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): OI 
S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. 
Bruno Machado Colela Maciel, Agravado(s): MARCO APARECIDO DA SILVA, Advogado: Dr. Samir 
Thomé Filho, Advogado: Dr. Celso Aldinucci, SEREDE - SERVIÇOS DE REDE S.A., Advogado: Dr. 
Henrique Cusinato Hermann, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
AIRR - 338-93.2018.5.12.0030 da 12ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): HERICA SILVA SANTOS, Advogado: Dr. Marlon Pacheco, Advogado: Dr. Mizael 
Wandersee Cunha, Agravado(s): ANIELI PACHLA, Advogado: Dr. Andreia Pachla Rigo, DANIELA 
CRISTINA CAMPOS, Advogado: Dr. Michele P. Hilgenberg, DIEGO RAFAEL SILVEIRA DA 
SILVA, FARMACIA RAMBOR LTDA - EPP, GISELE RAMBOR, LISIANE RAMBOR, MARIO 
YOSIO ENDO, Advogado: Dr. Ivan Sandri, Advogado: Dr. Joel de Nazaré Lopes, ZAIRA NUNES DA 
SILVEIRA, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento da Autora, ainda que 
reconhecida a transcendência jurídica apenas da questão da condenação do beneficiário da justiça 
gratuita ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais. Processo: Ag-AIRR - 340-
63.2018.5.12.0030 da 12ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
TANIA ELISA PEGORETTI, Advogado: Dr. Marlon Pacheco, Advogado: Dr. Mizael Wandersee 
Cunha, Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Arno Apolinário 
Júnior, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme 
decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 341-75.2013.5.02.0006 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Agravado(s): HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE 
DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Ricardo Rodrigues Ferreira, 
WILLIAN JACOB DE LIMA, Advogada: Dra. Ivana França de Oliveira Rodrigues, Decisão: à 
unanimidade, conhecer dos agravos interpostos pelo Reclamante e pelo Reclamado; no mérito, negar-
lhes provimento e condenar os Agravantes a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
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atualizado, em favor das partes Agravadas, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 346-71.2011.5.01.0014 da 1ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE 
SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. Renato Lobo Guimarães, Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, 
Agravado(s): ARMANDO DE OLIVEIRA PEDRO E OUTROS, Advogado: Dr. Luiz Fernando 
Rodrigues Cordeiro, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Dirceu Marcelo 
Hoffmann, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme 
decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015. Processo: RR - 389-66.2019.5.22.0006 da 22ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): ECS COMERCIO DE PNEUS LTDA, Advogada: 
Dra. Roselaine Stock, Recorrido(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO E 
SERVICOS DE TERESINA, Advogado: Dr. Felipe Candido Borges, Advogado: Dr. Francisco Celio 
Barbosa da Costa, Advogado: Dr. Anderson Klismann Lima Moura, Decisão: por unanimidade: I - 
reconhecer a transcendência jurídica da causa; II - conhecer do recurso de revista por violação do artigo 
545 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para indeferir a cobrança de contribuição negocial dos 
empregados não filiados ao sindicato reclamante. Processo: Ag-AIRR - 391-87.2018.5.17.0013 da 17ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. Maíra Cirineu Araújo, Agravado(s): TEOTONE COSTA 
SOARES, Advogado: Dr. Edwar Barbosa Félix, Advogado: Dr. Luís Filipe Marques Porto Sá Pinto, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a 
pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido 
pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 394-26.2011.5.20.0006 da 20ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Geane Monteiro Guimarães, Advogada: Dra. Ana Virgínia 
Batista Lopes de Souza, Agravado(s): GERSON CARNEIRO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Raimundo 
Cezar Britto Aragão, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e aplicar à Reclamada, nos 
termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, no importe de 
R$ 434,00 (quatrocentos e trinta e quatro reais), em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a 
ser revertida em prol do Reclamante. Processo: Ag-AIRR - 398-80.2016.5.17.0003 da 17ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ADILSON GERALDO CORTELLETTI, 
Advogado: Dr. Sandro Vieira de Moraes, Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Rafael Araújo Vieira, Advogada: Dra. Nélida Larisa Faria 
Figueiredo, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme 
decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 400-15.2015.5.05.0037 da 5ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): MERCIA ALVES CERQUEIRA DE JESUS, Advogada: Dra. 
Manuela Corrêa Fleury, Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT, Advogada: Dra. Luciana Carvalho Santos, Advogada: Dra. Rosita Maria Falcão Coutinho, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a 
pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela 
Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: ED-RR - 417-74.2017.5.19.0010 da 19ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: LEONEY NOGUEIRA NICACIO, 
Advogada: Dra. Heloísa Tenório de França, Embargado(a): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS 
E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Ana Carolina Guerreiro Fernandes Guzzo, Decisão: à 
unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: 
AIRR - 420-68.2011.5.15.0101 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo 
Bastos, Agravante(s): FACULDADE DE MEDICINA DE MARÍLIA - FAMEMA, Procurador: Dr. 
Rafael Modesto Rigato, FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE MARÍLIA, 
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Advogado: Dr. Alberto Roselli Sobrinho, JULIMARA GONZAGA, Advogado: Dr. Carlos Eduardo 
Peixoto Guimarães, Agravado(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: 
Dr. Mercival Panserini, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação para dar provimento aos 
agravos de instrumento das reclamadas para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo 
a este. Processo: RR - 422-96.2020.5.12.0039 da 12ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): JOELMA APARECIDA KORSAK, Advogado: Dr. Anderson 
Natanael Klabunde, Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Decisão: por unanimidade: 
I) reconhecer a transcendência jurídica da causa e II) não conhecer do recurso de revista. Processo: Ag-
AIRR - 432-70.2011.5.04.0010 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL, Advogado: Dr. José 
Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Agravado(s): BANCO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. 
Bruno Machado Colela Maciel, VERA MARIA SELBACH, Advogado: Dr. Juliano Schwarstzhaupt, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 2% (dois por 
cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da 
Exequente Agravada. Processo: ED-RR - 434-11.2018.5.06.0181 da 6ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: UNIÃO (PGFN), Procurador: Dr. José Péricles Pereira de 
Sousa, Procuradora: Dra. Danielle Menezes Evangelista Florencio, Embargado(a): ALEXANDRE 
AFONSO VIEIRA, ALMIR DE OLIVEIRA BEZERRA FILHO, ALUMIKA ESTRUTURAL LTDA, 
ALUMISA NORDESTE S A, AMILTON ALVES BEZERRA E OUTROS, Advogado: Dr. Delmiro 
Rodrigo Andrade da Cruz Gouveia, ANETE LUZ CUNHA, Advogado: Dr. Erick de Araújo Siqueira, 
EDUARDO CUNHA PIRES, EGER ESTRUTURAS EM DURALUMINIO LTDA - ME, ERICH 
WOLFGANG EGER, HANS EGER, JOSIAS CAMPOS DE CARVALHO, LEONARDO LUZ CUNHA 
DE SOUZA, LUCIA CUNHA PIRES, MARTHA EGER, PLAIN LOCACOES E SERVICOS LTDA, 
Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes 
provimento. Processo: RRAg - 452-57.2019.5.08.0208 da 8ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): L. SANDIM DE OLIVEIRA - ME, 
Advogada: Dra. Kátia Dantas de Melo, Agravado(s) e Recorrido(s): GRACIENE SANTOS PEREIRA, 
Advogado: Dr. Alana e Silva Dias, Advogado: Dr. Jean e Silva Dias, Advogado: Dr. Paulo Victor 
Rosário dos Santos, Decisão: por unanimidade: I) não conhecer do agravo de instrumento da Reclamada; 
e II) conhecer do recurso de revista patronal, por transcendência jurídica e violação do art. 791-A, § 4º, 
da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão regional, condenar a Autora ao 
pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais ao advogado da Reclamada, em razão da 
procedência parcial dos pedidos da reclamatória, nos termos do art. 791-A, caput e § 3º, da CLT, fixados 
em 5% (cinco por cento) sobre o valor dos pedidos indeferidos, devendo incidir a suspensão de 
exigibilidade da obrigação somente na hipótese de a Reclamante não ter obtido em juízo, neste ou em 
outro processo, créditos capazes de suportar imediatamente a despesa. Processo: Ag-AIRR - 453-
85.2019.5.22.0003 da 22ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E INFORMATICA S/A, Advogada: Dra. 
Nayara Alves Batista de Assunção, Advogada: Dra. Aline de Fátima Rios Melo, Agravado(s): IVANA 
FURTADO DE MENDONCA VIANA, Advogado: Dr. Carlos Henrique de Alencar Vieira, Advogada: 
Dra. Bruna Maria de Sousa Araújo Cardoso Martins, Advogado: Dr. Vanessa Ferreira de Oliveira Sousa, 
TELEMAR NORTE LESTE S/A, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Roberto 
Caldas Alvim de Oliveira, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Agravante, 
nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, no importe 
de R$ 351,32 (trezentos e cinquenta e um reais e trinta e dois centavos), em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em favor da Reclamante. Processo: RRAg - 499-
63.2017.5.10.0008 da 10ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e 
Recorrido(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. 
Luciana Fonte Guimarães Padilha, Advogada: Dra. Ana Carolina Soares de Mesquita, Agravado(s) e 
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Recorrente(s): FELIPE VIANA ALVES, Advogado: Dr. Juliano Ricardo de Vasconcellos Costa Couto, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamante quanto ao tema 
"DEPÓSITOS DE FGTS. PRESCRIÇÃO APLICÁVEL. DECISÃO PROFERIDA PELO STF. 
MODULAÇÃO DE EFEITOS", por contrariedade à Súmula nº 362, II, do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para afastar a prescrição pronunciada e determinar o recolhimento dos depósitos de FGTS 
relativos ao período de 20.11.1995 a 01.07.1998. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 
508-89.2017.5.12.0001 da 12ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A., Advogado: Dr. Cláudio Pacheco Prates Lamachia, 
Agravado(s): GENOIR JOSÉ GABOARDI, Advogado: Dr. Marlon Pacheco, Advogado: Dr. Mizael 
Wandersee Cunha, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e, aplicar à Executada, nos 
termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$ 
1.900,00 (mil e novecentos reais), em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida 
em prol do Agravado. Processo: RR - 587-37.2019.5.13.0012 da 13ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): MARIA DA CONSOLACAO ALVES DE 
ANDRADE, Advogado: Dr. José Jocerlan Augusto Maciel, Advogado: Dr. Nilton Pereira de Oliveira, 
Recorrido(s): MUNICÍPIO DE UIRAÚNA, Procurador: Dr. Elicely Cesário Fernandes, Procuradora: 
Dra. Ana Cláudia Nóbrega Alencar, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência política 
da causa; II - conhecer do recurso de revista por violação do artigo 37, II, da Constituição Federal e, no 
mérito, dar-lhe provimento para declarar inválida a transmudação do regime jurídico celetista para o 
estatutário e, por consequência, determinar o retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem para que 
prossiga no exame da pretensão relativa aos depósitos do FGTS, como entender de direito. Processo: RR 
- 617-92.2013.5.04.0801 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): BANCO SANTANDER S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Recorrido(s): MÁRCIO ANTÔNIO DORNELLES ALMEIDA, 
Advogado: Dr. Renan Osório Ribeiro, Advogado: Dr. Maurício Blanco, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "BANCÁRIO. HORAS EXTRAORDINÁRIAS. 
DIVISOR APLICÁVEL", por violação do artigo 64 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para 
determinar que, no cálculo das horas extraordinárias, seja aplicado o divisor 180 para a jornada diária de 
seis horas. Processo: RR - 661-36.2017.5.05.0222 da 5ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): THEREZINHA BARBOSA DE ALMEIDA SANTOS, 
Advogado: Dr. Edimilson da Rocha Teixeira, Recorrido(s): MUNICIPIO DE CATU, Advogado: Dr. 
Frederico Mota de Medeiros Segundo, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista em 
razão da ausência de transcendência. Processo: Ag-AIRR - 681-24.2014.5.11.0009 da 11ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Agravado(s): JOÃO 
SURIADAKIS DE MELO, Advogado: Dr. Wallace Byll Pinto Monteiro, Procurador: Dr. Aline Maria 
Pereira Mendonça Landim, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à 
Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 1.299,02 (mil, 
duzentos e noventa e nove reais e dois centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: RR - 698-
81.2016.5.12.0035 da 12ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): ANA PAULA BERGMANN REINERT, Advogado: Dr. Roberto Ramos Schmidt, 
Advogado: Dr. Raimundo Cezar Britto Aragão, Recorrido(s): EMPRESA DE TECNOLOGIA E 
INFORMACOES DA PREVIDENCIA SOCIAL - DATAPREV, Advogado: Dr. Rubia Luana Carvalho 
Viegas Schmall, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência política da causa; e II - 
conhecer do recurso de revista, por divergência jurisprudencial, e, no mérito dar-lhe provimento para: a) 
restabelecer in totum a sentença que condenou a reclamada ao pagamento das promoções horizontais por 
antiguidade devidas à reclamante, a serem apuradas de acordo com os critérios objetivos previstos no 
Plano de Cargos e Salários; b) determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional de origem a fim de 
que julgue o recurso ordinário interposto pela União, bem como o recurso de revista adesivo da 
reclamante. Custas em reversão, a cargo da reclamada. Processo: AIRR - 704-82.2019.5.10.0021 da 10ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
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CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. André Nogueira de Miranda Pereira Pinto, 
Agravado(s): ISABEL CRISTINA GARCIA, Advogado: Dr. Thiago Garcia Costa, Decisão: à 
unanimidade. reconhecer a transcendência jurídica da causa, a fim de conhecer do agravo de instrumento 
e, no mérito, dar-lhe provimento para destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo 
a este. Processo: Ag-AIRR - 730-60.2017.5.10.0018 da 10ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogado: Dr. Diana Marques de Lima, Advogado: Dr. Daniel da Costa Aires de Oliveira, Agravado(s): 
HAMILTON ANTONIO LUCREDI, Advogado: Dr. Ademar Cypriano Barbosa, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela 
Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 768-18.2017.5.10.0812 da 10ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, Advogada: Dra. Karynna Marquetti Ferraz Talamonte, Advogado: Dr. Miguel Tadeu Lopes 
Luz, Recorrido(s): LIVIA DE PAULA E SILVA RIBEIRO, Advogado: Dr. Rômulo Marinho Maciel da 
Silva, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista, ante a ausência de 
transcendência. Processo: AIRR - 786-40.2019.5.11.0004 da 11ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT, Advogado: Dr. Marcelo de Carvalho Sarmento, Advogada: Dra. Marina Rodrigues da Cunha 
Barreto Vianna, Agravado(s): CLAUDIO GIOVANNI CORREIA DE FREITAS, Advogado: Dr. 
Anelson Brito de Souza, Advogado: Dr. Mario Jorge Oliveira de Paula Filho, Advogado: Dr. Celio 
Alberto Cruz de Oliveira, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a transcendência jurídica da causa, a 
fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se 
daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: ED-ARR - 795-78.2011.5.04.0003 da 4ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Embargante: CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, Advogada: Dra. Meire Aparecida de Amorim, Advogado: Dr. Dino Araújo 
de Andrade, Embargado(a): ALDEMARINA DE MORAES NASCIMENTO DUTRA, Advogado: Dr. 
Régis Eleno Fontana, FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF, Advogada: Dra. 
Meire Aparecida de Amorim, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de 
declaração. Processo: RR - 809-93.2016.5.06.0015 da 6ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): ISAIAS JEFFERSON FERNANDES, Advogada: Dra. Anna 
Gabriela Pinto Fornellos, Recorrido(s): COMPANHIA PERNAMBUCANA DE SANEAMENTO - 
COMPESA, Advogado: Dr. André Luís Torres Pessoa, Advogado: Dr. Igor Teixeira Santos, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do recurso de revista, ante a ausência de transcendência da 
causa. Processo: Ag-AIRR - 833-80.2013.5.04.0016 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. José Alberto 
Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Agravado(s): JALMAR CASTRO 
RODRIGUES, Advogado: Dr. Mauro de Azevedo Menezes, Advogada: Dra. Ana Rita Corrêa Pinto 
Nakada, Advogada: Dra. Mariana Cunha Rosa da Silva, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 
da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 837-37.2015.5.02.0038 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): SUELY GIMENEZ SARABIA CAROPRESO, Advogado: Dr. Sid Harta Riedel de 
Figueiredo, Advogada: Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes Vivas, Advogada: Dra. Ana Paula Moreira 
dos Santos, Agravado(s): FUNDAÇÃO PROFESSOR DOUTOR MANOEL PEDRO PIMENTEL - 
FUNAP, Advogado: Dr. João Paulo Zampieri Salomão, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar o Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 
da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
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Ag-AIRR - 866-70.2018.5.17.0004 da 17ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s) e Agravado(s): LUIZ ROGERIO ROJAS CHRISTO, Advogado: Dr. Diogo Moraes de 
Mello, Advogado: Dr. George Rodrigues Viana, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogada: Dra. Maíra Cirineu Araújo, Advogado: Dr. Carlos Castro Cabral de Macedo, Advogado: Dr. 
Anangelica Fadlalah Bernardo, Decisão: à unanimidade, conhecer dos agravos; no mérito, negar-lhes 
provimento e condenar as Agravantes a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor das partes 
Agravadas, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 869-
42.2016.5.06.0023 da 6ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): FAAB 
ENGENHARIA LTDA, Advogado: Dr. Alexandre José da Trindade Meira Henriques, Advogado: Dr. 
Sandro Marzo de Lucena Aragao, Agravado(s): ADERALDO ADRIANO GOMES DA SILVA, 
Advogada: Dra. Gerlya Cláudia da Silva Freitas Maia, COMPANHIA ENERGÉTICA DE 
PERNAMBUCO, Advogado: Dr. Bruno Moury Fernandes, Advogado: Dr. Marsha Almeida de Oliveira, 
COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DE SÃO FRANCISCO- CHESF, Advogado: Dr. Fernando de 
Souza Van Der Linden, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC 
(conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 879-26.2019.5.17.0007 da 17ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): SOCIEDADE EDUCACIONAL DO 
ESPÍRITO SANTO - CENTRO UNIVERSITÁRIO VILA VELHA - SEDES/UVV-ES, Advogado: Dr. 
Vinícius Bertoldo Alves, Agravado(s): PROVAC TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA., 
ROBSON PEREIRA MOURA, Advogado: Dr. Fabricio Mendes Morais, Advogado: Dr. Mariana 
Nogueira do Prado de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao 
Agravante a multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a 
ser revertida em prol do Reclamante Agravado. Processo: AIRR - 884-35.2018.5.10.0021 da 10ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA 
BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO, Advogado: Dr. Décio Freire, Advogado: Dr. Marcelo Sales 
Guimaraes, Advogado: Dr. Daiany Mendes Lacerda, Advogado: Dr. Fernanda Paiva Motta Nogueira 
Soares, Agravado(s): VALDEIR DA SILVA RODRIGUES, Advogada: Dra. Vera Gessy Ferreira Faria, 
Advogado: Dr. Carlos André Lopes Araújo, Decisão: por unanimidade: I - conhecer e negar provimento 
ao agravo de instrumento da Reclamada quanto aos temas da multa convencional, do dano moral e do 
tíquete-alimentação, dada a instranscendência das matérias; II - reconhecendo a transcendência jurídica 
da questão dos honorários advocatícios sucumbenciais, conhecer do agravo de instrumento e o prover, no 
aspecto, com base na ofensa ao art. 5º. II, da CF, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído 
em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: ED-RR - 887-15.2013.5.15.0089 da 15ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Daniela Borja Rodrigues dos Santos, Embargado(a): JOÃO 
PAULO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Marcos Barcelos, Decisão: à unanimidade, conhecer dos 
embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: RR - 911-91.2017.5.09.0017 da 
9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): MARILEIDE 
MELLOS BERTOLLA, Advogado: Dr. Wagner Pirolo, Recorrido(s): GENERAL MILLS BRASIL 
ALIMENTOS LTDA., Advogado: Dr. Roberto Trigueiro Fontes, Decisão: por unanimidade: I - 
reconhecer a transcendência política da causa; e II - conhecer do recurso de revista, por violação do 
artigo 384 da CLT, e, no mérito, acrescer à condenação o pagamento de horas extraordinárias, 
decorrentes da não concessão do intervalo de quinze minutos, sem que haja limitação quanto ao tempo de 
sobrelabor para o gozo do mencionado direito. Processo: Ag-AIRR - 922-41.2019.5.14.0008 da 14ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Odessa Dourado de Mello e Silva, Advogado: Dr. 
Eduardo Mendes Sá, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES DA EMPRESA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS DE RONDÔNIA - SINTECT-RO, Advogado: Dr. Marcelo Maldonado 
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Rodrigues, Advogado: Dr. Welinton Rodrigues de Souza, Advogado: Dr. Maurílio Pereira Junior 
Maldonado, Advogada: Dra. Aglin Daiara Passareli da Silva Maldonado, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois 
por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na 
ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-
AIRR - 981-49.2017.5.17.0191 da 17ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. Maíra Cirineu Araújo, 
Agravado(s): GUSTAVO VIANA NASCIMENTO, Advogado: Dr. Renato Perim, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela 
Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Processo: RRAg - 1013-66.2019.5.10.0001 da 10ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Recorrido(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Anna Caronila Zaidan e Souza, Agravado(s) e Recorrente(s): 
TARCIRIA DOMINGOS DE ARAGAO, Advogado: Dr. Luany Teixeira Mota, Decisão: à unanimidade: 
(a) reconhecer a transcendência jurídica da causa, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este; (b) 
sobrestar o exame do recurso de revista interposto pela reclamante. Processo: AIRR - 1020-
89.2011.5.15.0101 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Agravante(s): FACULDADE DE MEDICINA DE MARÍLIA, Procurador: Dr. Murilo Rodrigues Júnior, 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE MARÍLIA - FUMES, Advogado: Dr. Alberto 
Roselli Sobrinho, Agravado(s): ANGELA MARIA MOLARI, Advogada: Dra. Shirlei Pastrez Nakaoski, 
Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação para dar provimento aos agravos de instrumento 
das reclamadas para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: Ag-AIRR - 1025-64.2010.5.05.0024 da 5ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Agravante(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - 
PETROS, Advogado: Dr. Ronne Cristian Nunes, Advogado: Dr. Renato Lobo Guimarães, Advogado: 
Dr. Júlio Augusto Moura de Paiva, Agravado(s): JOSE LUIZ DORIA DE ARAUJO, Advogado: Dr. 
Antony de Teive e Argolo, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Joaquim 
Pinto Lapa Neto, Decisão: por unanimidade, em negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 1.020,00 (mil e vinte reais), 
com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser 
revertida em prol do Empregado Agravado. Processo: Ag-AIRR - 1042-92.2011.5.15.0087 da 15ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): FUNDAÇÃO 
PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. Renato Lobo Guimarães, 
Advogado: Dr. Carlos Roberto de Siqueira Castro, Agravado(s): ARILTON DOS SANTOS COSTA E 
OUTROS, Advogado: Dr. Ronni Fratti, Advogada: Dra. Ana Lúcia Bianco, PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Hélio Siqueira Júnior, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo e aplicar ao Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa, no importe R$ 1.100,00 (mil e cem reais) em face do caráter 
manifestamente infundado do recurso, a ser revertida em prol dos Reclamantes. Processo: Ag-RR - 
1069-87.2017.5.05.0493 da 5ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
JOSE LUIZ SANTOS TEIXEIRA, Advogada: Dra. Giselli Tavares Feitosa Costa, Advogado: Dr. 
Roberto Freitas Pessoa, Agravado(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procurador: 
Dr. Marcilio Moura Mendes, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar o Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 1129-71.2015.5.09.0088 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogada: Dra. Marianna 
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Stasiak, Advogado: Dr. Rafael Pereira Gabardo Guimarães, Agravado(s): MÁRCIA REJANE 
VERCESI, Advogado: Dr. Roberson Laert de Souza, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 
da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 1134-63.2016.5.11.0101 da 11ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto 
Caputo Bastos, Agravante(s): AMAZONAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogada: Dra. 
Audrey Martins Magalhães Fortes, Agravado(s): FERNANDO JORGE REIS FERNANDES, Advogado: 
Dr. Daniel Félix da Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e, com fundamento no 
artigo 1.021, § 4º, do CPC, condenar a parte agravante ao pagamento de multa fixada em 2% sobre o 
valor atualizado da causa, em favor da parte contrária. Processo: Ag-AIRR - 1159-77.2017.5.17.0003 
da 17ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. André Nogueira de Miranda 
Pereira Pinto, Agravado(s): SANDRO PIERRE MORAIS BATISTA, Advogada: Dra. Rosemary 
Machado de Paula, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC 
(conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 1192-14.2015.5.02.0049 da 2ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ANA PAULA RAMOS NOGUEIRA, Advogado: 
Dr. Raul Antunes Soares Ferreira, Agravado(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIO-
EDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA, Advogado: Dr. Antônio Sérgio Gianotto, 
Advogado: Dr. Nazário Cleodon de Medeiros, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar o Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da 
causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 1251-21.2015.5.09.0594 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS PETROQUÍMICAS DO 
ESTADO DO PARANÁ - SINDIQUÍMICA, Advogada: Dra. Maria Eduarda Gomes Pereira, 
Agravado(s): ARAUCÁRIA NITROGENADOS S.A., Advogado: Dr. Luiz Daniel Rodrigues Haj Mussi, 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Felipe Miguel Mendonça Ferreira, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a 
pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela 
Suprema Corte na ADC 58), em favor das partes Agravadas, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: ED-AIRR - 1259-45.2014.5.02.0006 da 2ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Embargante: CONFECÇÕES 
AMÊNDOA LTDA, Advogado: Dr. Rubem Marcelo Bertolucci, Embargado(a): JOSE THOMAS 
SIQUEIRA, Advogado: Dr. Roberto Hiromi Sonoda, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos 
embargos de declaração. Processo: RR - 1269-33.2017.5.12.0030 da 12ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): NORBERTO GREGORIO JEREMIAS, 
Advogado: Dr. Rodrigo Octávio Rosa dos Santos, Recorrido(s): TIGRE MATERIAIS E SOLUCOES 
PARA CONSTRUCAO LTDA., Advogada: Dra. Akira Valéska Fabrin, Decisão: por unanimidade: I) 
reconhecer a transcendência política da causa; II) conhecer do recurso de revista do reclamante por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito dar-lhe provimento para condenar à reclamada ao pagamento de 
1 (uma) hora, como hora extraordinária (o adicional de 50% deverá incidir sobre uma hora), pela 
concessão parcial do intervalo intrajornada e reflexos postulados na petição inicial, que serão apurados 
em liquidação de sentença, respeitado o período imprescrito. Custas invertidas a cargo da 
reclamada. Processo: Ag-AIRR - 1273-93.2015.5.09.0654 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS 
PETROQUÍMICAS DO ESTADO DO PARANÁ - SINDIQUÍMICA, Advogado: Dr. Bernardo de 
Souza Wolf, Agravado(s): ARAUCÁRIA NITROGENADOS S.A., Advogado: Dr. Luiz Daniel 
Rodrigues Haj Mussi, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Luís Felipe 
Cunha, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
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Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme 
decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor das partes Agravadas, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 1303-08.2010.5.02.0070 da 2ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): ANTONIO LUCIO 
GUATURA FERNANDEZ, Advogado: Dr. Alexandre Lausse Arellaro, Recorrido(s): CASAS BAHIA 
COMERCIAL LTDA., Advogado: Dr. Zenaide Hernandez Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista apenas quanto ao tema "INTERVALO INTRAJORNADA CONTRATUAL DE 
DUAS HORAS. CONCESSÃO PARCIAL. PAGAMENTO INTEGRAL", por contrariedade à Súmula 
nº 437, I (antiga Orientação Jurisprudencial nº 307 da SBDI-1) e, no mérito, dar-lhe provimento para 
condenar a reclamada ao pagamento de duas horas por dia, como extraordinárias, pelo descumprimento 
do intervalo intrajornada previsto contratualmente. Custas inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1310-
23.2015.5.09.0654 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS PETROQUÍMICAS DO ESTADO DO 
PARANÁ - SINDIQUÍMICA, Advogada: Dra. Rafaela Possera Rodrigues, Advogada: Dra. Luana 
Marques de Albuquerque, Agravado(s): ARAUCÁRIA NITROGENADOS S.A., Advogado: Dr. Luiz 
Daniel Rodrigues Haj Mussi, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Luís 
Felipe Cunha, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar 
a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC 
(conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 1319-12.2019.5.12.0023 da 12ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): SPDM - ASSOCIAÇÃO PAULISTA 
PARA O DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA, Advogado: Dr. Carlos Carmelo Balaró, Advogado: 
Dr. Juliana Cristina Rosendo Marques, Agravado(s): ALEXSANDRO DE QUADRA DE SOUZA 
ARMANDO, Advogado: Dr. Chalton Richard Rodrigues Schneider, Advogado: Dr. Lucas Pizoni 
Gregório, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 2% 
(dois por cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 763,31 (setecentos e sessenta e três reais e 
trinta e um centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
infundado do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante. Processo: Ag-AIRR - 1331-
82.2015.5.09.0594 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS PETROQUÍMICAS DO ESTADO DO 
PARANÁ - SINDIQUÍMICA, Advogada: Dra. Raquel Cristina Rieger, Advogada: Dra. Nathália 
Guimarães Ohofugi, Agravado(s): ARAUCÁRIA NITROGENADOS S.A., Advogado: Dr. Luiz Daniel 
Rodrigues Haj Mussi, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Luís Felipe 
Cunha, Advogado: Dr. Felipe Miguel Mendonça Ferreira, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; 
no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 1415-
97.2015.5.09.0654 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS PETROQUÍMICAS DO ESTADO DO 
PARANÁ - SINDIQUÍMICA, Advogado: Dr. Mauro José Auache, Advogado: Dr. Marcelo Giovani 
Batista Maia, Agravado(s): ARAUCÁRIA NITROGENADOS S.A., Advogado: Dr. Luiz Daniel 
Rodrigues Haj Mussi, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Luís Felipe 
Cunha, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme 
decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 1417-67.2015.5.09.0654 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS 
PETROQUÍMICAS DO ESTADO DO PARANÁ - SINDIQUÍMICA, Advogada: Dra. Rafaela Possera 
Rodrigues, Agravado(s): ARAUCÁRIA NITROGENADOS S.A., Advogado: Dr. Luiz Daniel Rodrigues 
Haj Mussi, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Luís Felipe Cunha, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a 
pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela 
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Suprema Corte na ADC 58), em favor das partes Agravadas, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1441-81.2015.5.09.0594 da 9ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES 
NAS INDÚSTRIAS PETROQUÍMICAS DO ESTADO DO PARANÁ - SINDIQUÍMICA, Advogado: 
Dr. Marcelo Giovani Batista Maia, Agravado(s): ARAUCÁRIA NITROGENADOS S.A., Advogado: 
Dr. Luiz Daniel Rodrigues Haj Mussi, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
Luís Felipe Cunha, Advogado: Dr. Felipe Miguel Mendonça Ferreira, Decisão: à unanimidade, conhecer 
do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 
1455-65.2015.5.09.0594 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS PETROQUÍMICAS DO ESTADO DO 
PARANÁ - SINDIQUÍMICA, Advogada: Dra. Raquel Cristina Rieger, Advogada: Dra. Nathália 
Guimarães Ohofugi, Agravado(s): ARAUCÁRIA NITROGENADOS S.A., Advogado: Dr. Luiz Daniel 
Rodrigues Haj Mussi, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Victor Benghi 
Del Claro, Advogado: Dr. Luís Felipe Cunha, Advogado: Dr. Felipe Miguel Mendonça Ferreira, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a 
pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela 
Suprema Corte na ADC 58), em favor das partes Agravadas, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-RR - 1472-67.2017.5.05.0651 da 5ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): FUNDAÇÃO NACIONAL 
DE SAÚDE - FUNASA, Procurador: Dr. Antônio Maria Filgueiras Cavalcante Júnior, Agravado(s): 
MANOEL SANTANA DA MOTTA, Advogado: Dr. Roberto Freitas Pessoa, Advogado: Dr. Gilpetron 
Dourado de Moraes, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida 
em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 1488-69.2015.5.09.0654 da 9ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS 
INDÚSTRIAS PETROQUÍMICAS DO ESTADO DO PARANÁ - SINDIQUÍMICA, Advogada: Dra. 
Raquel Leite da Silva Santana, Agravado(s): ARAUCÁRIA NITROGENADOS S.A., Advogado: Dr. 
Luiz Daniel Rodrigues Haj Mussi, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
Luís Felipe Cunha, Advogado: Dr. Felipe Miguel Mendonça Ferreira, Decisão: à unanimidade, conhecer 
do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 
1510-02.2012.5.15.0126 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Leandro Fonseca 
Vianna, Agravado(s): OSMAR CALSAVARA, Advogado: Dr. João Antônio Faccioli, Decisão: por 
unanimidade, em negar provimento ao agravo e aplicar à Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do 
CPC, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, no importe de R$ 1.250,00 (mil, duzentos e 
cinquenta reais), em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do 
Reclamante Agravado. Processo: Ag-AIRR - 1521-90.2010.5.01.0061 da 1ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE 
SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. Jorge Henrique Monteiro de Almeida Filho, Advogado: Dr. Renato 
Lobo Guimarães, Agravado(s): AMAURY MATHIAS, Advogado: Dr. Fernando de Paula Faria, 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Nilton Antônio de Almeida Maia, 
Advogada: Dra. Beatriz de Andrade Magalhães, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da 
causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 1536-
28.2015.5.09.0654 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS PETROQUÍMICAS DO ESTADO DO 
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PARANÁ - SINDIQUÍMICA, Advogado: Dr. Marcelo Giovani Batista Maia, Agravado(s): 
ARAUCÁRIA NITROGENADOS S.A., Advogado: Dr. Luiz Daniel Rodrigues Haj Mussi, PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Felipe Miguel Mendonça Ferreira, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela 
Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 1540-65.2015.5.09.0654 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS 
PETROQUÍMICAS DO ESTADO DO PARANÁ - SINDIQUÍMICA, Advogado: Dr. Marcelo Giovani 
Batista Maia, Advogado: Dr. Bernardo de Souza Wolf, Advogada: Dra. Maria Eduarda Gomes Pereira, 
Agravado(s): ARAUCÁRIA NITROGENADOS S.A., Advogado: Dr. Luiz Daniel Rodrigues Haj Mussi, 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Victor Benghi Del Claro, Advogado: 
Dr. Conceicao Angelica Ramalho Conte, Advogado: Dr. Luís Felipe Cunha, Advogado: Dr. Felipe 
Miguel Mendonça Ferreira, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor das partes 
Agravadas, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
ED-RR - 1601-53.2017.5.20.0005 da 20ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Embargante: LAURA FERREIRA DA SILVA, Advogada: Dra. Jane Tereza Vieira da Fonseca, 
Embargado(a): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. 
Mário Márcio de Souza Mazzoni, Advogada: Dra. Geane Monteiro Guimarães, Decisão: à unanimidade, 
conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: Ag-AIRR - 1602-
62.2012.5.02.0054 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): ROMILDO POCO, Advogado: Dr. Antônio Luciano Tambelli, Agravado(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Ana Virgínia Batista Lopes de 
Souza, Advogado: Dr. Maury Izidoro, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar 
ao Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da 
causa, no importe de R$ 600,00 (seiscentos reais), em face do caráter manifestamente infundado do 
apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Processo: Ag-AIRR - 1618-68.2012.5.09.0006 da 9ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): 
LUIZ ZAMBONI, Advogado: Dr. Amir Barroso Khodr, Advogada: Dra. Giselle Ferreira Lima Raulino 
de Souza, OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Decisão: por unanimidade: a) negar provimento ao 
agravo patronal, aplicando à Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, no montante 
de R$ 600,00 (seiscentos reais), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante; e b) dar provimento ao 
agravo obreiro, para que se observe a aplicação dos juros de mora de 1% ao mês, em atenção ao título 
executivo formado nos autos. Processo: Ag-AIRR - 1627-96.2017.5.07.0010 da 7ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): FELIPE JOSE WANDERLEY 
RODRIGUES, Advogada: Dra. Luiza Maria Soares Cavalcante, Advogado: Dr. Flavio Henrique Luna 
Silva, Advogado: Dr. Marcelo Augusto Fernandes da Silva, Agravado(s): COMPANHIA ENERGÉTICA 
DO CEARÁ - COELCE, Advogado: Dr. Antônio Cleto Gomes, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo e aplicar ao Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 2% (dois 
por cento) sobre o valor da causa, no importe de R$ 1.000,00 (mil reais), em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Processo: ED-RR - 1629-
48.2010.5.02.0011 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Maury Izidoro, 
Advogado: Dr. John Cordeiro da Silva Júnior, Embargado(a): SANDRA APARECIDA DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. Victor Hugo Pereira de Lima Carvalho Xavier, Decisão: à unanimidade, conhecer dos 
embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: RR - 1650-50.2016.5.11.0015 
da 11ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): WALDENIR 
ANDRADE DOS SANTOS, Advogado: Dr. Wilson Molina Porto, Recorrido(s): ENVISION 
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INDÚSTRIA DE PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA., Advogado: Dr. José Alberto Maciel Dantas, 
Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência política da causa; II - conhecer do recurso de 
revista, por contrariedade ao item II da Súmula nº 378, e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar 
que o reclamante é detentor de estabilidade acidentária e, assim, restabelecer os termos da r. sentença em 
que se condenou a reclamada ao pagamento de indenização substitutiva, com os parâmetros fixados pelo 
Juízo de origem. Processo: AIRR - 1719-27.2010.5.15.0033 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): FACULDADE DE MEDICINA DE MARÍLIA - 
FAMEMA, Procurador: Dr. Bruno Cunha Costa, FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR 
DE MARÍLIA, Advogado: Dr. Alberto Roselli Sobrinho, Agravado(s): FAZENDA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, INÊS MARQUES DOS SANTOS, Advogado: Dr. Glauco Marcelo 
Marques, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação para dar provimento aos agravos de 
instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: RR - 
1751-21.2016.5.12.0028 da 12ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): NOLI RIBEIRO, Advogado: Dr. Edson Carlos Neves Nogueira, Advogado: Dr. Everton 
Luis de Aguiar, Advogado: Dr. André Vinícius Quintino, Recorrido(s): TUPY S.A., Advogada: Dra. Lia 
Gomes Valente, Advogada: Dra. Marcilene Cristina da Silva Godoy, Decisão: por unanimidade: I) 
reconhecer a transcendência política da causa e; II) conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 
71, § 3º, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para acrescer à condenação o pagamento de uma hora 
extraordinária diária a título de intervalo intrajornada, com o adicional de 50% e os reflexos legais 
pertinentes. Processo: Ag-AIRR - 1779-64.2012.5.02.0203 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): ADUZINDA LIBANIA BELCHIOR DA 
CARVALHINHA PADILHA, Advogado: Dr. Luís Gustavo Silvério, Agravado(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Advogado: Dr. Carlos 
Augusto Tortoro Júnior, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 
1781-06.2015.5.17.0011 da 17ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: Dr. Fernando Morelli Alvarenga, 
Advogado: Dr. Rogério Luís Guimarães, Agravado(s): SINDICATO DOS PETROLEIROS DO 
ESPÍRITO SANTO, Advogado: Dr. Mac Chasney Pereira Bueno, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1787-19.2015.5.02.0047 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO FIBRA S.A., Advogado: Dr. Alexandre de 
Almeida Cardoso, Agravado(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. 
Gisele de Almeida Weitzel, RODRIGO PEREIRA DE LIMA, Advogado: Dr. Rodrigo Martins 
Takashima, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo do 2º Reclamado, aplicando ao 
Agravante a multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 2.500,00 (dois mil 
e quinhentos reais), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado 
do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante; e II - deferir o pedido da 1ª Reclamada de desistência do 
requerimento de substituição do depósito recursal por seguro garantia judicial. Processo: AIRR - 1841-
81.2013.5.02.0070 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
GILBERTO ALVES DE SOUSA, Advogado: Dr. Divino Pereira de Almeida, Agravado(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Maury Izidoro, Advogado: Dr. 
Jorge Alves Dias, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-
AIRR - 1907-56.2016.5.20.0005 da 20ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ADILSON ROBERTO DOS SANTOS, Advogado: Dr. Felipe Mendes Ribeiro 
Chaves, Advogado: Dr. Amanda Santos Silva, Agravado(s): MEEP MANUTENCAO 
ELETROMECANICA ELETRONICA E PROJETOS LTDA - EPP, Advogado: Dr. Júlio Carrera 
Correia, MINER SERVICE ENGENHARIA LTDA, Advogado: Dr. Victor Carneiro Reboucas da Silva, 
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MOSAIC FERTILIZANTES P&K LTDA., Advogado: Dr. Nilton Correia, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, 
no montante de R$ 400,00 (quatrocentos reais), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol das Agravadas. Processo: RR - 
1937-35.2013.5.15.0135 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): VANESSA EVELI PIRES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Ronaldo Borges, 
Recorrido(s): SCHAEFFLER BRASIL LTDA., Advogada: Dra. Silvana Machado Cella, Advogado: Dr. 
Sérgio Augusto Arruda Costa, Advogado: Dr. Aldo José Fossa de Sousa Lima, Decisão: por 
unanimidade: I) reconhecer a transcendência social da causa quanto ao tema "DANO MATERIAL. 
PENSIONAMENTO", constante no recurso de revista da reclamante; II) conhecer do recurso de revista 
da reclamante, por violação do artigo 950 do Código Civil e, no mérito, dar-lhe provimento para 
restabelecer a sentença, em relação ao deferimento do pensionamento mensal vitalício, segundo os 
parâmetros fixados em primeira instância. Processo: Ag-AIRR - 2034-13.2012.5.02.0012 da 2ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): JOAO ANISIO ALVES 
FROIS, Advogado: Dr. Antônio Luciano Tambelli, Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Maury Izidoro, Advogada: Dra. Marina Rodrigues 
da Cunha Barreto Vianna, Decisão: por unanimidade, em negar provimento ao agravo, aplicando ao 
Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, 
no importe de R$ 300,00 (trezentos reais), em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser 
revertida em prol da Reclamada. Processo: AIRR - 2037-85.2015.5.09.0652 da 9ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Ana Carolina Terreri Chiquetto, Advogada: Dra. Íris Yamamoto 
Izutani, Agravado(s): SERGIO APARECIDO ALVES, Advogada: Dra. Denise Martins Agostini, 
Advogada: Dra. Karolyne Mendes Mendonça Moreira, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento quanto ao tema "EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. PROGRESSÕES HORIZONTAIS POR ANTIGUIDADE 
CONCEDIDAS POR NORMA COLETIVA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. COISA 
JULGADA. OFENSA" e, no mérito, dar-lhe provimento, para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: ED-Ag-AIRR - 2156-52.2017.5.09.0013 da 9ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
EMPRESAS DE COMUNICAÇÕES POSTAIS TELEGRÁFICAS E SIMILARES DO PARANÁ - 
SINTCOM, Advogado: Dr. Andréa Arruda Vaz, Embargado(a): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Daniel Sousa Isaías Pereira, Decisão: à 
unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: Ag-
RR - 2186-02.2017.5.09.0009 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: 
Dr. Wagner Dilay, Advogada: Dra. Íris Yamamoto Izutani, Agravado(s): EDEGAR HAHN PEDROSO, 
Advogado: Dr. Silvia Magagnin Sartor, Advogado: Dr. Chesman Pereira Emerim Junior, Decisão: por 
unanimidade, em negar provimento ao agravo e aplicar à Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do 
CPC, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, no importe de R$ 800,00 (oitocentos reais), 
em virtude do caráter manifestamente infundado do recurso, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 2286-94.2017.5.05.0161 da 5ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogada: Dra. Maíra Cirineu Araújo, Agravado(s): JEFFERSON JOSE BATISTA ARAO, Advogado: 
Dr. Carlos Simoes Lacerda Junior, Advogado: Dr. Adriano Leite Palmeira, Decisão: por unanimidade, 
em negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa, no montante de R$ 1.900,00 (mil e novecentos reais), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em 
face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-
AIRR - 2295-02.2013.5.02.0025 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. 
Maury Izidoro, Advogado: Dr. Rafael Araújo Vieira, Agravado(s): DAVID JOSÉ DOS SANTOS, 
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Advogado: Dr. Alessandro José Silva Lodi, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da 
causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: AIRR - 2424-
30.2015.5.02.0027 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e 
Agravado(s): OMEGA TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Heleno Galdino Lucas, 
Advogada: Dra. Clóris de Fátima Campestrini, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravado(s): LÍGIA APARECIDA ZINANNI, Advogado: 
Dr. Thainá Silva Volpini, Decisão: à unanimidade, (a) conhecer do agravo de instrumento da Reclamada 
OMEGA TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA e, no mérito, dar-lhe provimento, para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. (b) Julgar prejudicada a análise do agravo de 
instrumento da Reclamada PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS em razão da improcedência 
da presente ação. Processo: Ag-AIRR - 2690-11.2013.5.01.0481 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
Fábio Gomes de Freitas Bastos, Agravado(s): WANDERSON RIBEIRO SOBREIRA, Advogada: Dra. 
Jéssica Cravo Barroso Caliman Sório, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-RR - 2981-84.2011.5.02.0050 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ELIZÂNGELA GONÇALVES DOS SANTOS, Advogado: Dr. Dejair Passerine da 
Silva, Advogado: Dr. Fausto Marcassa Baldo, Advogado: Dr. Antônio Squillaci, Agravado(s): 
POTENCIAL SERVIÇOS E TELEFONIA LTDA., Advogado: Dr. Paulo Ramiz Lasmar, Advogada: 
Dra. Kátia Madeira Kliauga Blaha, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: 
RR - 4379-31.2013.5.12.0046 da 12ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo 
Bastos, Recorrente(s): ADRIANA RAIZEL MEIRA, Advogado: Dr. Paulo Sérgio Arrabaça, Advogado: 
Dr. Luís Fernando Ballock, Recorrido(s): WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S.A., Advogado: Dr. 
Osmar Graciola, Advogado: Dr. Ramon Carvalho Henrique, Advogada: Dra. Christiane Egger Catucci, 
Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência política da causa quanto ao tema 
"INTERVALO INTRAJORNADA. REDUÇÃO. PAGAMENTO. HORA EXTRAORDINÁRIA 
INTEGRAL E REFLEXOS"; e II - conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "INTERVALO 
INTRAJORNADA. REDUÇÃO. PAGAMENTO. HORA EXTRAORDINÁRIA INTEGRAL E 
REFLEXOS", por contrariedade à Súmula nº 437, I e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar à 
reclamada ao pagamento de uma hora extraordinária diária a título de intervalo intrajornada, com o 
adicional de 50%, e os reflexos legais pertinentes, observado o período imprescrito anterior a 
19.05.2010. Processo: RR - 4613-35.2014.5.01.0482 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Fábio 
Gomes de Freitas Bastos, Recorrido(s): GERALDO BALDUINO ROSSI DO CARMO, Advogada: Dra. 
Eryka Farias de Negri, Advogado: Dr. Rodrigo Camargo Barbosa, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
recurso de revista quanto ao tema "PETROLEIRO. TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. 
REGIME DE TRABALHO 14X21. COMPENSAÇÃO DAS HORAS LABORADAS APÓS O 14º DIA. 
PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS INDEVIDO", por violação do art. 884 do Código Civil, e, no 
mérito, dar-lhe provimento, para excluir a condenação ao pagamento de horas extras em razão do sistema 
de compensação adotado. Custas processuais inalteradas. Processo: RRAg - 5638-83.2014.5.01.0482 da 
1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Recorrido(s): CARLOS 
AQUILES DA SILVA, Advogada: Dra. Eryka Farias de Negri, Advogado: Dr. Eduardo Henrique de 
Oliveira Braga, Agravado(s) e Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. Fábio Gomes de Freitas Bastos, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista 
da Reclamada Petrobras quanto ao tema "PETROLEIRO. TURNO ININTERRUPTO DE 
REVEZAMENTO. REGIME DE TRABALHO 14X21. COMPENSAÇÃO. HORAS EXTRAS", por 
violação do art. 884 do Código Civil, e, no mérito, dar-lhe provimento, para excluir a condenação da 
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Reclamada ao pagamento de horas extras em razão da adoção do sistema de compensação adotado e, 
com isso, julgar improcedente a presente reclamação trabalhista. Em razão da inversão do ônus da 
sucumbência, cumpre fixar custas processuais, pelo Reclamante, no valor de R$600,00, (seiscentos reais) 
calculada sobre o valor dado à causa (R$30.000,00). Processo: RR - 10107-04.2017.5.15.0087 da 15ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): HARLEY JOSE 
MERONI, Advogado: Dr. Reinaldo de Francisco Fernandes, Advogado: Dr. José Ricardo Ramponi, 
Recorrido(s): MUNICÍPIO DE PAULÍNIA, Advogada: Dra. Simone Yamaguchi de Carvalho, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do recurso de revista diante da ausência de transcendência da 
causa. Processo: AIRR - 10133-03.2021.5.03.0020 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Agravante(s): RAIANE SANTOS SILVA, Advogado: Dr. Adriano Mariano 
Alves da Costa, Agravado(s): AEC CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogado: Dr. Daniel Torres 
Pessoa, Decisão: por unanimidade, em negar provimento ao agravo de instrumento da Autora, ainda que 
reconhecida a transcendência jurídica apenas da questão da condenação do beneficiário da justiça 
gratuita ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais. Processo: Ag-AIRR - 10243-
09.2017.5.18.0122 da 18ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): GILMAIR MIGUEL MIRANDA, Advogada: Dra. Kelen Cristina Weiss Scherer Penner, 
Advogado: Dr. Diogo Philipe Carvalho de Freitas, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
Advogada: Dra. Carla Marchese Moreira de Mendonça, Advogado: Dr. Rodrigo de Freitas Mundim 
Lobo Rezende, Advogado: Dr. Lonzico de Paula Timóteo, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao agravo, aplicando ao Agravante a multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, no montante 
de R$ 700,00 (setecentos reais), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Processo: RR - 10331-
21.2013.5.12.0036 da 12ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): ALEXSANDRO JOAO DA SILVA, Advogado: Dr. Altamir Jorge Bressiani, 
Recorrido(s): PROSEGUR BRASIL S.A. TRANSPORTADORA DE VALORES E SEGURANÇA, 
Advogado: Dr. Márcio Luiz de Almeida, Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, UNIÃO (PGF), 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do reclamante, por contrariedade à Súmula nº 
366, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a r. sentença em que se condenou a reclamada ao 
pagamento, como horas extraordinárias, do tempo despendido na troca de uniforme, arbitrado em 25 
(vinte e cinco) minutos diários. Processo: Ag-AIRR - 10359-50.2019.5.03.0158 da 3ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Ana Virgínia Batista Lopes de Souza, Advogado: Dr. Marcel 
Rachid Siqueira Cançado, Advogado: Dr. Juliana Resende Ferreira, Agravado(s): ROBSON LOPES 
LOURENCO, Advogado: Dr. Sandro Alves Tavares, Advogado: Dr. Thomaz Fernandes Barbosa, 
Advogado: Dr. Iago Mendes Calmeto de Oliveira, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 
da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-RR - 10363-
25.2019.5.03.0114 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. Sérgio 
Carneiro Rosi, Agravado(s): MARCIO DAS NEVES PEREIRA, Advogado: Dr. Antonio Marcos 
Paulino, TELEMAR NORTE LESTE S.A .(EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL) E OUTRA, Advogado: 
Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor da causa, no montante de R$ 2.014,28 (dois mil e quatorze reais e vinte e oito centavos), com lastro 
no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em 
prol do Reclamante. Processo: Ag-AIRR - 10403-96.2019.5.18.0014 da 18ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D, 
Advogada: Dra. Patrícia de Moura Umake, Advogado: Dr. Paulo Roberto Ivo de Rezende, Advogado: 
Dr. Edmar Antonio Alves Filho, Agravado(s): SONIA MARIA GIROTTO, Advogado: Dr. Thiago 
Romer de Oliveira Silva, Advogado: Dr. Gentille Santos Oliveira, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, no 
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montante de R$ 2.705,41 (dois mil, setecentos e cinco reais e quarenta e um centavos), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da 
Agravada. Processo: Ag-AIRR - 10479-42.2020.5.03.0099 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CALÇADOS ITAPUÃ S.A. - CISA, Advogada: Dra. 
Elisângela Belote Mareto, Agravado(s): GLAUCIONE RAMOS DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Nínive 
Siqueira Marinho, Advogado: Dr. Marcos Vinicius Nalon, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, no montante de 
R$ 1.168,89 (mil e cento e sessenta e oito reais e oitenta e nove centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, 
do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da 
Agravada. Processo: RR - 10482-33.2018.5.15.0034 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): EDVALDO DE SOUZA, Advogado: Dr. João Batista Tessarini, 
Recorrido(s): CLAUDIO ANTONIO RIBEIRO, Advogada: Dra. Eliane Avelar Sertório Octaviani, 
Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência política quanto ao tema "ADICIONAL DE 
PERICULOSIDADE. ABASTECIMENTO DE VEÍCULO. TEMPO DE EXPOSIÇÃO 
EXTREMAMENTE REDUZIDO"; II - conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Súmula nº 
364, I, e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar o reclamado ao pagamento de adicional de 
periculosidade e respectivos reflexos. Processo: AIRR - 10554-38.2019.5.03.0157 da 3ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): S.A. USINA CORURIPE 
AÇÚCAR E ÁLCOOL, Advogado: Dr. Alessandro Maschietto Borges, Agravado(s): ALDIR VERAS 
CARDOSO, Advogado: Dr. Wilian Jesus Marques, Decisão: por unanimidade: I - no tocante ao vínculo 
empregatício, em razão da intranscendência do apelo, negar provimento ao agravo de instrumento; II - 
conhecer e prover o agravo de instrumento da Reclamada, quanto aos honorários advocatícios 
sucumbenciais, com base em possível violação de lei e por transcendência jurídica, para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: RR - 10570-74.2018.5.18.0006 
da 18ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): FERNANDA 
DE JESUS TEIXEIRA, Advogado: Dr. Helton Vieira Porto do Nascimento, Recorrido(s): JJZ 
ALIMENTOS S.A., Advogado: Dr. Pedro Ricardo Corsino Valente, Decisão: por unanimidade: I) 
reconhecer a transcendência política da causa; II) conhecer do recurso de revista do reclamante por 
violação do artigo 114, I, da Constituição Federal, e, no mérito dar-lhe provimento para reconhecendo a 
competência da Justiça do Trabalho para processar a execução, determinar o retorno dos autos à Vara do 
Trabalho de origem, a fim de que prossiga no exame da pretensão de desconsideração da personalidade 
jurídica da empresa executada, conforme entender de direito. Processo: Ag-AIRR - 10614-
31.2019.5.03.0021 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogado: Dr. Bernardo Ananias Junqueira Ferraz, 
Agravado(s): EVANDO DA SILVA FARIA, Advogado: Dr. Cleverson Luiz da Silva, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor 
da causa, no montante de R$ 785,22 (setecentos e oitenta e cinco reais e vinte e dois centavos), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida 
em prol do Agravado. Processo: RR - 10615-45.2018.5.03.0055 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): BRUNO AUGUSTO BARBOSA SILVA, Advogado: 
Dr. Gustavo Diniz Abrantes, Advogado: Dr. Nagila Flavia Godinho Mauricio, Recorrido(s): SPAL 
INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S.A., Advogada: Dra. Viviane Castro Neves Pascoal 
Maldonado Dal Mas, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, quanto ao 
pagamento de adicional pela cumulação das atividades de vendedor com as de inspeção e fiscalização, 
por transcendência política e violação do art. 8º da Lei 3.207/57; e, no que tange à correção monetária, 
por transcendência política da causa e violação do art. 879, § 7º, da CLT, à luz da exegese que lhe deu o 
STF em sede de repercussão geral e de controle concentrado de constitucionalidade; II - não conhecer do 
recurso de revista obreiro, ainda que reconhecida a transcendência jurídica da matéria relativa à 
condenação do beneficiário da justiça gratuita ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais; 
III - no mérito, dar provimento ao recurso de revista, quanto ao pagamento do adicional pela cumulação 
das atividades de vendedor com as de inspeção e fiscalização, ante a violação do art. 8º da Lei 3.207/57, 
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para que seja restabelecida a decisão de origem, que havia reputado devido ao Autor o acréscimo mensal 
de 1/10 de sua remuneração, com reflexos, pela realização dos serviços de inspeção e fiscalização de 
produtos; e dar provimento parcial ao apelo, em relação ao índice de atualização monetária, para 
determinar a aplicação da tese vinculante do STF fixada na ADC 58, no sentido da incidência do IPCA-E 
mais juros pela TR acumulada na fase pré-judicial e, a partir da citação, a incidência da taxa SELIC, que 
já inclui os juros de mora. Processo: RR - 10625-95.2018.5.15.0042 da 15ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): FLAVIO RODRIGUES DE SOUZA, 
Advogado: Dr. Roberto Sérgio Ferreira Martucci, Advogado: Dr. Olinda Galvão Pimentel, Advogado: 
Dr. Camilo Francisco Ziotti Martucci, Recorrido(s): AMPARA JC BATATAIS COMERCIO E 
SERVICOS LTDA - ME, PEREIRA ALVIM INCORPORADORA E CONSTRUTORA LTDA, 
Advogado: Dr. Luis Rodrigo Rigo Benzi, UNIÃO (PGF), Decisão: por unanimidade, reconhecendo a 
transcendência jurídica da causa, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 10655-
82.2018.5.15.0058 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): FRANCISMAR GOMES DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. Henrique Teixeira Rangel, 
Recorrido(s): VIRÁLCOOL - AÇÚCAR E ÁLCOOL LTDA., Advogado: Dr. Jáder Solano Neme, 
Decisão: por unanimidade, reconhecendo a transcendência jurídica da causa, não conhecer do recurso de 
revista. Processo: Ag-AIRR - 10679-91.2017.5.18.0081 da 18ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT, Advogado: Dr. Cristiano Martins de Souza, Agravado(s): GILMAR DE LIMA BASTOS, 
Advogado: Dr. Joaquim Cândido dos Santos Júnior, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 
da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: RR - 10687-69.2018.5.03.0075 
da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogada: Dra. Thais de Souza Arouca Netto, Advogado: Dr. Carlos Gustavo Oliveira e 
Silva, Advogada: Dra. Talita Emily Malta, Recorrido(s): NILZA MARQUES DA SILVA, Advogado: 
Dr. Halley Lopes Bello Neto, Advogado: Dr. Luciana C. Penteado Giarola, Decisão: por unanimidade, 
em: I- conhecer do recurso de revista, por violação do art. 5º, II, da CF (princípio da legalidade); II - dar 
provimento ao recurso de revista, para julgar improcedente a reclamatória trabalhista em que se 
postulava a incorporação da gratificação de função, revogando-se a tutela de urgência, revertendo-se os 
ônus da sucumbência e reputando-se prejudicada a análise do tema relativo aos honorários de 
sucumbência. Observação 1: o Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos registrou ressalva de 
entendimento pessoal. Processo: Ag-AIRR - 10784-66.2011.5.04.0211 da 4ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: 
Dr. Denilson Fonseca Gonçalves, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): ALCATEL-
LUCENT BRASIL S.A., Advogado: Dr. João Paulo Fogaça de Almeida Fagundes, ANTÔNIO DE 
SOUZA, Advogado: Dr. Alexandre Nasi de Azevedo, Advogado: Dr. Roberto de Figueiredo Caldas, 
ETE - ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES E ELETRICIDADE LTDA., Advogada: Dra. 
Crislaine Dornelles Cardoso, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
RR - 10803-93.2017.5.15.0134 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo 
Bastos, Recorrente(s): LOUIS DREYFUS COMPANY SUCOS S.A., Advogado: Dr. Leonardo Santini 
Echenique, Recorrido(s): CLAUDIA PEREIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Milton de Júlio, 
Advogado: Dr. Élcio José Pantalioni Vigatto, Advogado: Dr. Milton Gutzlaff de Julio, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do recurso de revista, ante a ausência de transcendência da causa. Processo: 
Ag-AIRR - 10814-84.2018.5.15.0103 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Advogada: Dra. Karen Cristhine de Oliveira, 
Agravado(s): DAISY ELIANA DA SILVA, Advogada: Dra. Andréa Aparecida Crespi, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o 
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valor da causa, no montante de R$ 1.088,54 (mil e oitenta e oito reais e cinquenta e quatro centavos), 
com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser 
revertida em prol do Agravado. Processo: RR - 10815-55.2018.5.15.0140 da 15ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA DE 
ATIBAIA, Procurador: Dr. Renzo Signoretti Croci, Recorrido(s): DANILO ANGELO PIMENTA, 
Advogada: Dra. Érica Júnia Pereira de Souza, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência 
política da causa quanto ao tema "PROFESSOR. JORNADA DE TRABALHO"; e II - conhecer do 
recurso de revista quanto ao tema "PROFESSOR. JORNADA DE TRABALHO", por violação do artigo 
2º, § 4º, da Lei nº 11.738/2008, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para condenar o reclamado ao 
pagamento apenas do adicional extraordinário de 50% em relação às horas que extrapolaram o limite 
máximo de 2/3 da carga horária de atividades em classe. Processo: RR - 10854-36.2019.5.15.0134 da 
15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente e Recorrido: 
ELIANE CRISTINA ARCHANGELO, Advogado: Dr. Milton de Júlio, Advogado: Dr. Milton Gutzlaff 
de Julio, Advogado: Dr. Élcio José Pantalioni Vigatto, IRMANDADE DA SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE LEME, Advogado: Dr. Marco Aurelio de Mori Junior, Decisão: por unanimidade: 
I - reconhecer a transcendência jurídica da causa no recurso de revista da reclamante; II - não conhecer 
do recurso de revista da reclamante; III - reconhecer a transcendência política da causa no recurso de 
revista da reclamada; IV - conhecer do recurso de revista da reclamada, por violação do artigo 186 do 
CC, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento da compensação por dano 
moral. Processo: RR - 10867-71.2019.5.15.0122 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): REGIANE NOEMI BRUM FERREIRA, Advogado: Dr. Marcos 
Alcindo de Godoi Moraes, Recorrido(s): FEDEX BRASIL LOGÍSTICA E TRANSPORTE LTDA., 
Advogado: Dr. Ricardo André Zambo, Advogado: Dr. Pedro Ivo Zambo, Decisão: por unanimidade: I - 
reconhecer a transcendência jurídica da causa; e II - não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 
10891-31.2015.5.15.0093 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES EMPREGADOS EM AUTO MOTO ESCOLA, 
CENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES A E B, DESPACHANTES DOCUMENTALISTAS E 
TRANSPORTE ESCOLAR DE CAMPINAS E REGIÃO, Advogado: Dr. Pamela Vargas, Advogado: 
Dr. Rogério Bertolino Lemos, Recorrido(s): CENTRO DE FORMACAO DE CONDUTORES 
TECCARCAMP LTDA - ME, Decisão: à unanimidade: (a)reconhecer a transcendência política da causa; 
(b)conhecer do recurso de revista interposto pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES 
EMPREGADOS EM AUTO MOTO ESCOLA, CENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES A E 
B, DESPACHANTES DOCUMENTALISTAS E TRANSPORTE ESCOLAR DE CAMPINAS E 
REGIÃO quanto ao tema "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. AÇÃO AJUIZADA 
ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. CONTRARIEDADE À SÚMULA Nº 219, III, DO 
TST. TRANSCENDÊNCIA RECONHECIDA", por contrariedade ao item III da Súmula nº 219 do TST, 
e, no mérito, dar-lhe provimento, para condenar o Reclamado ao pagamento dos honorários 
sucumbenciais a favor do Sindicato-autor, no importe de 10% sobre o valor da condenação, nos termos 
previstos no item IV da Súmula nº 219 desta Corte Superior. Processo: RR - 10923-92.2019.5.03.0137 
da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): SINDICATO 
DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE PROCESSAMENTO DE DADOS, SERVIÇOS DE 
INFORMÁTICA E SIMILARES DO ESTADO DE MINAS GERAIS - SINDADOS/MG, Advogado: 
Dr. Erik de Amorim Ribeiro, Recorrido(s): COMPANHIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS - PRODEMGE, Advogado: Dr. Alberto Alves Carrilho, Advogado: Dr. 
Filipe Rodrigues Costa, Decisão: por unanimidade: I) reconhecer a transcendência política da causa; II) 
conhecer do recurso de revista por violação do artigo 8º, III, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-
lhe provimento para, reconhecendo a legitimidade ativa ad causam do sindicato, restabelecer a sentença e 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de Origem, a fim de que prossiga no exame da pretensão, 
conforme entender de direito. Processo: Ag-AIRR - 10925-13.2017.5.03.0176 da 3ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Paulo Aparecido Nunes, Advogada: Dra. Marina Rodrigues da 
Cunha Barreto Vianna, Advogado: Dr. Marcel Rachid Siqueira Cançado, Agravado(s): AILTON 
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RIBEIRO DE CAMPOS, Advogado: Dr. Sandro Alves Tavares, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 10926-11.2019.5.03.0149 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT, Advogada: Dra. Daniela Borja Rodrigues dos Santos, Agravado(s): DIVAL MARCILIO 
TEIXEIRA, Advogado: Dr. Edmilson Fernandes de Andrade, Advogado: Dr. Henrique Gomes da 
Fonseca, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme 
decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 10963-35.2019.5.18.0015 da 
18ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CELG 
DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D, Advogado: Dr. Paulo Roberto Ivo de Rezende, Agravado(s): 
MIGUEL LIMA DE ARAÚJO, Advogado: Dr. Fabio Inacio Almeida Furbino, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo e aplicar à Reclamada, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, 
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, no importe de R$ 3.045,09 (três mil e quarenta e 
cinco reais e nove centavos), em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em 
prol do Reclamante. Processo: Ag-AIRR - 11110-91.2019.5.18.0005 da 18ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): CLEITON SIQUEIRA PEREIRA E OUTROS, 
Advogada: Dra. Gizeli Costa D'Abadia Nunes de Sousa, Advogada: Dra. Mikelly Julie Costa D Abadia, 
Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Jane 
Cleissy Leal, Advogado: Dr. Marcelo José Leles Carvalho, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; 
no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: ED-RR - 11189-
80.2015.5.01.0006 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: 
LUCIANO E SILVA MACHADO, Advogado: Dr. Rodrigo Renauld de Oliveira, Embargado(a): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Stefan José Alves 
Costa, Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes 
provimento. Processo: Ag-AIRR - 11230-50.2017.5.03.0029 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): ARMANDO RESENDE DE SOUSA MAIA, 
Advogado: Dr. Flávio Henrique Gomes de Freitas, Advogado: Dr. Andreza Tassinari Pereira, Advogado: 
Dr. Marcus Messias de Freitas Santos, Agravado(s): LN BENEFICIAMENTO, COMERCIO, 
IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA, Advogado: Dr. Thiago da Costa e Silva Lott, Advogada: 
Dra. Mariana Ribeiro Oliveira Braga, SUPER CESTA BASICA DE ALIMENTOS EIRELI - ME, 
Advogada: Dra. Marina Fonseca Rodrigues Gastin, Advogada: Dra. Luciana Leal Pena, TOTAL CESTA 
BÁSICA DE ALIMENTOS LTDA., Advogado: Dr. Elias Nejm Neto, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-RR - 11299-13.2015.5.15.0096 da 15ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCARD S.A., Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, Agravado(s): MAISA DE JESUS SILVA, Advogado: Dr. Paulo Rogério 
Moreira, TIVIT TERCEIRIZAÇÃO DE PROCESSOS, SERVIÇOS E TECNOLOGIA S.A., Advogado: 
Dr. Renê Guilherme Koerner Neto, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
ED-RR - 11358-22.2017.5.18.0007 da 18ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Embargante: LUCIANA TEIXEIRA DE SOUZA BERNARDO, Advogada: Dra. Gizeli Costa D'Abadia 
Nunes de Sousa, Embargado(a): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogada: Dra. Zannara Cristian de Souza Cotrim, Advogado: Dr. Cristiano Martins de Souza, Decisão: 
à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: 
Ag-AIRR - 11367-50.2018.5.18.0006 da 18ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva 
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Martins Filho, Agravante(s): CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D, Advogado: Dr. Paulo Roberto Ivo 
de Rezende, Agravado(s): ANTONIO DIVINO PLACIDO DA COSTA, Advogado: Dr. Danilo Alves 
Macedo, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e aplicar à Reclamada, nos termos do art. 
1.021, § 4º, do CPC, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, no importe de R$ 834,15 
(oitocentos e trinta e quatro reais e quinze centavos), em face do caráter manifestamente infundado do 
apelo, a ser revertida em prol do Reclamante. Processo: Ag-AIRR - 11377-58.2018.5.18.0018 da 18ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CELG 
DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D, Advogado: Dr. Edmar Antônio Alves Filho, Advogado: Dr. Paulo 
Roberto Ivo de Rezende, Agravado(s): TEVES PEREIRA FAGUNDES, Advogado: Dr. Fabio Inacio 
Almeida Furbino, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar à Reclamada, nos 
termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, no importe de 
R$ 834,15 (oitocentos e trinta e quatro reais e quinze centavos), em face do caráter manifestamente 
infundado do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante. Processo: Ag-AIRR - 11398-
63.2019.5.03.0035 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Eloá de Freitas 
Cardoso Cangussu, Advogada: Dra. Daniela Borja Rodrigues dos Santos, Agravado(s): MARCELO 
VALLE AMERICANO, Advogado: Dr. Iago Mendes Calmeto de Oliveira, Decisão: à unanimidade, não 
conhecer do agravo e condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da 
causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 11570-87.2015.5.18.0015 da 18ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D, Advogado: Dr. Edmar Antônio 
Alves Filho, Advogado: Dr. Paulo Roberto Ivo de Rezende, Advogada: Dra. Rayane Freitas Araújo, 
Agravado(s): ELCCOM ENGENHARIA EIRELI, Advogada: Dra. Helena de Cássia Goulart de Oliveira, 
Advogado: Dr. Getúlio de Castro Mendonça, JOSE PINHEIRO NETO, Advogado: Dr. Lucymara da 
Silva Campos, Decisão: por unanimidade, em negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa 
de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida 
em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 11621-87.2018.5.18.0017 da 18ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Kárita Josefa Mota Mendes, Advogado: Dr. Elluízia Tavares 
Ribeiro de Oliveira, Advogada: Dra. Marilda Luiza Barbosa, Agravado(s): FREDERIC RODRIGUES 
NOVANTINO, Advogado: Dr. João Wesley Viana França, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; 
no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 11661-
82.2016.5.09.0084 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): WHB COMPONENTES AUTOMOTIVOS S.A., Advogado: Dr. Rodrigo Puppi Bastos, 
Advogado: Dr. Cristiana Veleda Bermudez, Agravado(s): KLEYTTON ROBERTO COSTA, Advogada: 
Dra. Patrícia Kubaski de Araújo, Advogada: Dra. Tatiana Gomes Mazucatto Almeida, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor da causa, no montante de R$ 704,00 (setecentos e quatro reais), com lastro no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do 
Exequente. Processo: Ag-AIRR - 11677-19.2017.5.15.0089 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): SINDICATO DOS ENFERMEIROS DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Agravado(s): UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, 
Procurador: Dr. Paulo Murilo Soares de Almeida, Procurador: Dr. Rafael Silveira Lima de Lucca, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a 
pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela 
Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 11687-44.2016.5.18.0015 da 18ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): LUIS CÉSAR MARTINS, 
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Advogado: Dr. Mikelly Julie Costa D'Abadia, Advogado: Dr. Gizeli Costa D Abadia Nunes de Sousa, 
Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. 
Cristiano Martins de Souza, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 
11740-97.2015.5.15.0094 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): VILMA TAÍS DA SILVA, Advogada: Dra. Isis Lugon Neves, Recorrido(s): SAMSUNG 
ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA LTDA., Advogado: Dr. Marcelo Galvão de Moura, Advogado: Dr. 
Vanessa Teixeira Pimenta, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência política da causa; 
e II - conhecer do recurso de revista, por divergência jurisprudencial, e, no mérito dar-lhe provimento 
para afastar a aplicação da Súmula n° 85, IV, na apuração das horas extraordinárias, decorrente da 
invalidade do acordo individual de compensação de jornada, e determinar o pagamento integral das horas 
extraordinárias excedentes à 8ª diária e 44ª semanal, de forma não cumulativa, conforme se apurar em 
fase de liquidação, mantidos os demais parâmetros fixados no acórdão regional (incidência de adicionais, 
reflexos e divisor aplicável). Mantido o valor atribuído à condenação. Processo: Ag-AIRR - 11955-
79.2017.5.18.0010 da 18ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
ISAIAS TIBURCIO DA SILVA, Advogada: Dra. Mikelly Julie Costa D Abadia, Advogado: Dr. Gizeli 
Costa D Abadia Nunes de Sousa, Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Marcelo José Leles Carvalho, Decisão: à unanimidade, conhecer 
do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: RR - 12138-37.2015.5.01.0481 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Fábio 
Gomes de Freitas Bastos, Recorrido(s): HELCIO ROBERTO DOS SANTOS ANDRADE, Advogada: 
Dra. Eryka Farias de Negri, Advogado: Dr. Renato Ribeiro de Oliveira, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do recurso de revista da Reclamada quanto ao tema "PETROLEIRO. TURNO 
ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. REGIME DE TRABALHO 14X21. COMPENSAÇÃO. 
HORAS EXTRAS. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DAS LEIS NºS 
13.015/2017 E 13.467/2017", por violação do art. 884 do Código Civil, e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para excluir a condenação da Reclamada Petrobras ao pagamento de horas extras em razão da adoção do 
sistema de compensação adotado. Custas processuais inalteradas. Processo: ED-RR - 12407-
14.2015.5.03.0031 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. André Nogueira de 
Miranda Pereira Pinto, Embargado(a): MÁRCIO ROBERTO DOS SANTOS, Advogado: Dr. Olbe 
Martins Filho, Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes 
provimento. Processo: Ag-AIRR - 12424-48.2015.5.15.0053 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT, Advogada: Dra. Agda da Silva Dias, Advogado: Dr. Peterson Faria Coura, Agravado(s): 
EXTRALIMP TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS EIRELI, Advogada: Dra. Maria do Socorro de 
Carvalho Oliveira, KARINA APARECIDA RODRIGUES DE FREITAS, Advogado: Dr. Priscila de 
Souza e Jorge Leite, Decisão: à unanimidade, não conhecer do agravo e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido 
pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Processo: AIRR - 16202-84.2013.5.16.0015 da 16ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): ANTÔNIO CARLOS DUTRA DA SILVA, 
Advogado: Dr. José Nunes de Oliviera Júnior, Agravado(s): TINTAS IMPERIAL LTDA, Advogado: Dr. 
Carlos Sebastião Silva Nina, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, 
ante a ausência de transcendência da causa. Processo: Ag-RR - 16847-29.2015.5.16.0019 da 16ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): MARIA ISABEL ALMEIDA 
GONZAGA, Advogado: Dr. Hernan Alves Viana, Agravado(s): ESTADO DO MARANHÃO, 
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Procurador: Dr. Antônio Augusto Acosta Martins, Procurador: Dr. Givanildo Félix de Araújo Júnior, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a 
pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido 
pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 20016-52.2013.5.04.0011 da 4ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): OI S.A., Advogado: Dr. José 
Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Agravado(s): EDUARDO 
THOMAZZI CLARAZ DE SOUZA, Advogada: Dra. Silvia Rejane Thomazzi, WCM BRASIL 
COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA, Advogado: Dr. Janos Ernesto Fetter, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a 
pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido 
pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 20020-07.2018.5.04.0014 da 4ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ALBERTO MARQUES DE 
MEDEIROS FILHO, Advogado: Dr. Odilon Nunes da Silva Neto, Recorrido(s): EMPRESA DE TRENS 
URBANOS DE PORTO ALEGRE S.A. - TRENSURB, Advogado: Dr. Carlos Eduardo Garcez 
Baethgen, Advogado: Dr. Eduardo Fleck Baethgen, Advogado: Dr. Patricia Fernandez Selistre, Decisão: 
por unanimidade, após reconhecer a transcendência jurídica da causa, não conhecer do recurso de 
revista. Processo: AIRR - 20197-64.2019.5.04.0004 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogada: Dra. Rosane Santos Libório Barros, Agravado(s): DILAMAR ABRAO VIGIL, Advogado: 
Dr. Mauro de Azevedo Menezes, Decisão: à unanimidade, reconhecer a transcendência jurídica da causa, 
a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento, para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 20210-84.2018.5.04.0752 
da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Regiane Olímpio Fialho, Agravado(s): 
ELAINE RUTE KREBS MARX, Advogado: Dr. Diego Palhano Strassburger, Decisão: à unanimidade, 
reconhecer a transcendência jurídica da causa, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, 
dar-lhe provimento, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: Ag-AIRR - 20216-69.2017.5.04.0124 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): ECOVIX CONSTRUÇÕES OCEÂNICAS S.A., Advogado: Dr. Marco 
Antônio Belmonte, Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
Ricardo de Oliveira Silva Filho, Advogado: Dr. Rafael Corrêa de Barros Berthold, SILVIO JOSE 
LOPES TAVARES, Advogada: Dra. Laura Franco Frenzel, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 
20257-13.2017.5.04.0261 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Normando 
Delgado dos Santos, Advogado: Dr. Sandro Osni da Silva Gomes, Advogado: Dr. Rafael Araújo Vieira, 
Agravado(s): VALMIR CHIES, Advogada: Dra. Laura Tumelero Souza, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois 
por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 
58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: ED-RR - 20417-52.2016.5.04.0009 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Embargante: CHRISTIAN EDUARDO SILVA SANTOS, Advogada: Dra. 
Raquel Cristina Rieger, Embargado(a): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT, Advogada: Dra. Rosane Santos Libório Barros, Advogado: Dr. Marcelo Luís Forte Pittol, Decisão: 
à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: 
Ag-AIRR - 20457-77.2016.5.04.0124 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva 
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Martins Filho, Agravante(s): ECOVIX CONSTRUÇÕES OCEÂNICAS S.A. (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Advogado: Dr. Bruno Possébon Carvalho, Advogado: Dr. Reinaldo Luís Tadeu Rondina 
Mandaliti, Agravado(s): LUIZ AUGUSTO MACHADO DOS SANTOS, Advogada: Dra. Renata 
Martins da Rosa, Decisão: por unanimidade, em negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante 
multa de 3% (três por cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 1.100,00 (mil e cem reais), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida 
em prol do Agravado. Processo: ED-RR - 20522-41.2017.5.04.0026 da 4ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: VERA MARIA MACHADO, Advogada: Dra. Raquel 
Cristina Rieger, Embargado(a): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogado: Dr. Adroaldo da Silva Filho, Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração 
e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: Ag-AIRR - 20688-36.2016.5.04.0761 da 4ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. John Cordeiro da Silva Júnior, Agravado(s): 
ALCIR RODRIGUES ALVARENGA, Advogado: Dr. Jorge Airton Brandão Young, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela 
Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Processo: ED-RR - 20726-63.2019.5.04.0334 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Embargante: SINDICATO DOS TRAB EM EMP DE TRANSP 
METROVIARIOS DO RGS, Advogado: Dr. Daniel Alberto Lemmertz, Advogado: Dr. Filipe Merker 
Britto, Embargado(a): EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO ALEGRE S.A. - TRENSURB, 
Advogado: Dr. Eduardo Fleck Baethgen, Advogado: Dr. Patricia Fernandez Selistre, Decisão: por 
unanimidade, dar provimento aos embargos de declaração para, atribuindo-lhes efeito modificativo, sanar 
erro de fato na apreciação do recurso de revista, de modo a: I) reconhecer a transcendência jurídica da 
causa e, II - não conhecer do recurso de revista. Processo: ED-RR - 20907-80.2017.5.04.0028 da 4ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: LUIZ PAULO ROCHA, 
Advogada: Dra. Raquel Cristina Rieger, Embargado(a): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Loanda Magalhães Pereira, Decisão: à unanimidade, conhecer 
dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: Ag-AIRR - 21112-
43.2015.5.04.0008 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Daniela Borja 
Rodrigues dos Santos, Agravado(s): VANDENIR PAULO DIAS, Advogado: Dr. Antônio Colpo, 
Decisão: à unanimidade, não conhecer do agravo e condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% 
(dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na 
ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: ED-RR - 21424-76.2016.5.04.0010 da 4ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: ENIO ROZENDO DAS NEVES SCHMITZ, Advogada: 
Dra. Raquel Cristina Rieger, Embargado(a): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Rosane Santos Libório Barros, Decisão: à unanimidade, 
conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: ED-RR - 21838-
44.2016.5.04.0020 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: ADAO 
DA SILVA FILHO, Advogada: Dra. Raquel Cristina Rieger, Embargado(a): EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Lourenço Marchionatti, Advogada: Dra. 
Loanda Magalhães Pereira, Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, 
negar-lhes provimento. Processo: RR - 25235-35.2015.5.24.0006 da 24ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): FABIO DE ABUQUERQUE GARCIA, 
Advogado: Dr. Aparecido dos Passos, Recorrido(s): LITUCERA LIMPEZA E ENGENHARIA LTDA., 
Advogada: Dra. Vaneska Gomes, MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE, Procurador: Dr. Matusael de 
Assunção Chaves, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista, em razão da ausência 
de transcendência da causa. Processo: Ag-RR - 25438-63.2016.5.24.0005 da 24ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BRASIL TELECOM CALL CENTER S.A., 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Agravado(s): 
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FÁTIMA LÚCIA DA SILVA MENDES, Advogado: Dr. Ynes da Silva Felix, Advogado: Dr. Aurélio 
Tomaz da Silva Briltes, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC 
(conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 25608-
44.2016.5.24.0002 da 24ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Daniela Borja 
Rodrigues dos Santos, Agravado(s): ARLENE DOS SANTOS MACHADO ZANCANELLI, Advogado: 
Dr. Fernando Isa Geabra, Advogada: Dra. Rejane Ribeiro Fava Geabra, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois 
por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na 
ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: RR 
- 29500-61.2006.5.09.0411 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Bruno Henrique de 
Oliveira Ferreira, Advogada: Dra. Daniela Tollemache, Recorrido(s): SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE REFINAÇÃO, DESTILAÇÃO, EXPLORAÇÃO E 
PRODUÇÃO DO PETRÓLEO NOS ESTADOS DO PARANÁ E SANTA CATARINA - SINDIPETRO 
PR/SC, Advogado: Dr. Christian Marcello Mañas, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de 
revista interposto pela Reclamada Petrobras quanto ao tema "CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
COMINAÇÃO DE MULTA DE 5% EM CASO DE NÃO PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE", e, no 
mérito, dar-lhe provimento, para excluir da condenação a cominação de multa de 5%, arbitrada em caso 
de não cumprimento espontâneo da decisão judicial. Processo: Ag-AIRR - 67800-59.2013.5.17.0012 da 
17ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): INTRON BRASIL 
COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INSPEÇÃO LTDA., Advogado: Dr. Saulo de Oliveira Patricio, 
Agravado(s): NM ENGENHARIA LTDA., PETRÓLEO BRASILEIRO S.A - PETROBRAS, Advogado: 
Dr. Dirceu Marcelo Hoffmann, REJINALDO MONTEIRO DA SILVA, Advogado: Dr. Ben Hur 
Brenner Dan Farina, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC 
(conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: RR - 68600-63.2008.5.17.0012 da 17ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): GENTIL PINTO DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. Jose Carlos Stein Junior, VIAÇÃO GRANDE VITÓRIA LTDA., Advogado: Dr. Jose 
Carlos Stein Junior, Recorrido(s): OS MESMOS, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de 
revista do reclamante apenas quanto ao tema "ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUTITA", por 
violação do artigo 4º da Lei nº 1.060/50 e, no mérito, dar-lhe provimento para deferir o pedido de 
concessão dos benefícios da justiça gratuita ao reclamante; II - conhecer do recurso de revista da 
reclamada quanto aos temas "MULTA PREVISTA NO ARTIGO 477, § 8º, DA CLT. VERBAS 
RESCISÓRIAS. DIFERENÇAS RECONHECIDAS EM JUÍZO", "VALE ALIMENTAÇÃO. 
INTEGRAÇÃO AO SALÁRIO À REMUNERAÇÃO. EMPRESA FILIADA AO PAT" e 
"DESCONTOS FISCAIS. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO", por divergência 
jurisprudencial, por contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 133 da SBDI-I e por divergência 
jurisprudencial, respectivamente, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o 
pagamento da multa prevista no artigo 477, § 8º, da CLT; para, afastando a natureza salarial do auxílio 
alimentação na presente hipótese, restabelecer a r. sentença que havia julgado improcedente o pedido de 
integração da parcela à remuneração do autor; e para determinar que o recolhimento da contribuição 
fiscal seja efetuado nos termos da Súmula 368, II. Processo: Ag-AIRR - 84900-78.2009.5.04.0028 da 4ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): JUVENAL ASSIS 
FARIAS, Advogado: Dr. Pedro Teixeira Mesquita da Costa, Advogada: Dra. Bruna Santos Costa, 
Agravado(s): COMPANHIA ESTADUAL DE GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA - CEEE-GT E OUTRAS, Advogado: Dr. Jimmy Bariani Koch, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo e, com fundamento no artigo 1.0211, §4º, do CPC, condenar a parte 
agravante ao pagamento de multa fixada em 2% sobre o valor atualizado da causa, em favor da parte 
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contrária. Processo: RR - 91200-97.2009.5.09.0325 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): USINA DE AÇÚCAR SANTA TEREZINHA LTDA., 
Advogado: Dr. Enelvo dos Santos Moraes Neto, Recorrido(s): PEDRO COSTA PERSEVINO, 
Advogado: Dr. Luiz Carlos Fernandes Domingues, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto aos temas "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE CREDENCIAL 
SINDICAL" e "MULTA PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC/73. INAPLICABILIDADE NO 
PROCESSO DO TRABALHO", por contrariedade às Súmulas nºs 219 e 329 e por violação do artigo 
889 da CLT, respectivamente, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento 
de honorários advocatícios e da multa do artigo 475-J do CPC/1973 (artigo 523, § 1º, do 
CPC/2015). Processo: RR - 92500-42.2011.5.13.0025 da 13ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): JOÃO BATISTA DANTAS DA SILVA, Advogado: 
Dr. Paulo Guedes Pereira, Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. 
Marcos Calumbi Nóbrega Dias, FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF, 
Advogado: Dr. Dino Araújo de Andrade, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de 
revista. Processo: RR - 100086-24.2019.5.01.0207 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Recorrente(s): VIA VAREJO S.A., Advogada: Dra. Tatiane de Cicco 
Nascimbem Chadid, Recorrido(s): ADEILTON ANTÔNIO XAVIER, Advogado: Dr. Roberto Carlos 
Alves de Melo, MASS TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA. - EPP, Decisão: por unanimidade, em: I 
- conhecer do recurso de revista da Reclamada, por transcendência jurídica e violação do art. 899, § 11, 
da CLT; e II - dar provimento ao recurso de revista, para, afastando a deserção pronunciada, determinar o 
retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de que examine o recurso ordinário da Reclamada, como 
entender de direito. Processo: RR - 100144-29.2017.5.01.0035 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): FURNAS-CENTRAIS ELÉTRICAS S.A., Advogada: 
Dra. Adriana Souza da Fonseca, Recorrido(s): MARCO AURELIO DE SOUZA CANANEA, Advogada: 
Dra. Cláudia Márcia Pereira Ribeiro, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência política 
da causa; II - conhecer do recurso de revista por contrariedade à Orientação Jurisprudencial Transitória nº 
56 da SBDI-1 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento de diferenças 
salariais, decorrentes da integração do cômputo do tempo de afastamento do reclamante para o cálculo do 
adicional por tempo de serviço. Processo: Ag-AIRR - 100180-19.2017.5.01.0020 da 1ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): FIDENS CONSTRUCOES S/A, 
Advogado: Dr. Jorge Luis Coelho Batista Junior, Advogado: Dr. Mariana Chicata Pedrosa, Agravado(s): 
DANIEL MACHADO MARTINS, Advogado: Dr. Fábio Guiller Peixoto Diepes, FDS ENGENHARIA 
DE ÓLEO E GÁS S.A., PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Nelson 
Wilians Fratoni Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à 
Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 3.067,38 (três mil e 
sessenta e sete reais e trinta e oito centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante Agravado. Processo: Ag-
AIRR - 100286-32.2017.5.01.0003 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogada: Dra. 
Soraya Nouira y Maurity, Advogado: Dr. Joana Gaspar Pinto Braz Bomfim, Agravado(s): ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Waldir Zagaglia, FLAVIO BOECHAT DE OLIVEIRA, Advogada: 
Dra. Irene Favacho Lima, Advogada: Dra. Márcia Rodrigues Domingues, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando à Fundação Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor da causa, no montante de R$ 1.900,00 (mil e novecentos reais), com lastro no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante 
Agravado. Processo: AIRR - 100683-47.2018.5.01.0265 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT, Advogada: Dra. Aline Martins Lima, Advogada: Dra. Caroline Freire Cavalcanti Vilela, 
Advogado: Dr. Sandra da Silva Rocha, Agravado(s): CARLOS FABIANO MACHADO, Advogado: Dr. 
Claudio Alves Filho, Decisão: à unanimidade, reconhecer a transcendência jurídica da causa, a fim de 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se 
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daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-RR - 100880-34.2016.5.01.0471 da 1ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): MAURICIO DE SOUZA 
SILVA, Advogado: Dr. Sérgio Cerqueira Marçal, Advogado: Dr. David Augusto de Souza, Advogada: 
Dra. Cândida Guimarães Gimenes, Agravado(s): MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO ITABAPOANA, 
Procurador: Dr. Márcio Nunes Rodrigues, Procurador: Dr. Ronaldo Borges de Abreu, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela 
Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 100909-75.2019.5.01.0052 da 1ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MARIA DAS GRACAS DA 
CRUZ, Advogado: Dr. Carlos Henrique de Carvalho, Advogada: Dra. Clarissa Costa Carvalho, 
Recorrido(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO, Advogado: Dr. Décio Flávio 
Gonçalves Torres Freire, Advogada: Dra. Ana Gabriela Burlamaqui de Carvalho Vianna, Advogado: Dr. 
Catarina Basilio e Silva, Decisão: por unanimidade, reconhecendo a transcendência jurídica da causa, 
não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 100971-46.2018.5.01.0248 da 1ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): SILVIA DA SILVA MARQUES E 
OUTRO, Advogado: Dr. Sérgio Roberto Silva Novaes, Recorrido(s): LUIZA ROSA DA SILVA, 
Advogado: Dr. José Evaristo Nascimento Filho, Advogado: Dr. Marcelo Fernandes da Costa, Decisão: 
por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência jurídica e violação do art. 5º, 
caput, da CF; e II - dar provimento ao recurso de revista para, reformando o acórdão regional, condenar a 
Reclamante, beneficiária da justiça gratuita, ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, 
nos termos dos art. 791-A, §§ 3º e 4º, da CLT, no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor das 
parcelas improcedentes da inicial, caso tenha obtido em juízo, neste ou em outro processo, créditos 
capazes de suportar a despesa, devendo incidir a condição suspensiva de exigibilidade prevista no § 4º do 
art. 791-A da CLT apenas na hipótese de não haver créditos obtidos em juízo suficientes para arcar com 
a despesa. Processo: ED-RR - 100985-06.2017.5.01.0041 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Embargante: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT, Advogada: Dra. Daniela Borja Rodrigues dos Santos, Embargado(a): VIVIANI SALES PERUCI, 
Advogado: Dr. Carlos Roberto Bernardino, Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de 
declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: Ag-AIRR - 101009-08.2019.5.01.0027 da 1ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): JOAQUIM 
RIBEIRO WANDERLEY FILHO, Advogada: Dra. Emanuelle Silveira dos Santos, Agravado(s): 
FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. Renato Lobo 
Guimarães, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Marcelo Rodrigues 
Xavier, Advogado: Dr. Daniel Penha de Oliveira, Advogada: Dra. Talissa Naiara Elias Lima, Advogado: 
Dr. Alisson Arsolino Albuquerque, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao 
Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 1.671,26 (mil 
seiscentos e setenta e um reais e vinte e seis centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol das Agravadas. Processo: ED-AIRR 
- 101104-52.2018.5.01.0551 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Embargante: SANDY EMELY SILVA JESUS DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Hércules Anton de 
Almeida, Embargado(a): JOHNNYSBURGUER LANCHONETE E PIZZARIA LTDA, Decisão: por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração da Reclamante. Processo: Ag-AIRR - 101801-
87.2017.5.01.0202 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. Maíra Cirineu Araújo, Advogado: Dr. 
Eduardo de Araújo Pereira Gomes, Advogado: Dr. Sidney José Vieira, Agravado(s): ALEXANDRE DE 
OLIVEIRA BAHIA, Advogada: Dra. Roberta Dumani Pessanha, Advogada: Dra. Danielle da Motta 
Azevedo, Advogada: Dra. Catia Pinheiro Gonçalves, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 
da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 101951-
61.2017.5.01.0075 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
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PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: Dr. Fernando Morelli Alvarenga, 
Agravado(s): ROGERIO MOTA BRUM, Advogado: Dr. Carlos Renato Hernandes Alvarez, Decisão: à 
unanimidade, não conhecer do agravo e condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 
113200-02.2009.5.01.0071 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. Jorge Henrique 
Monteiro de Almeida Filho, Advogado: Dr. Renato Lobo Guimarães, Agravado(s): MAGDALENA 
RIBEIRO AMORIM BEZERRA, Advogado: Dr. Rogério José Pereira Derbly, PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Dirceu Marcelo Hoffmann, Decisão: à 
unanimidade, não conhecer do agravo e condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-RR - 113700-52.2005.5.04.0030 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. José 
Alberto Couto Maciel, Agravado(s): WÁLTER ORTLEPP, Advogado: Dr. Odilon Marques Garcia 
Júnior, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme 
decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 115900-35.2009.5.01.0043 da 
1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): FUNDAÇÃO 
PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. Ronne Cristian Nunes, 
Advogado: Dr. Renato Lobo Guimarães, Agravado(s): PAULO CÉSAR DA SILVA AZEVEDO, 
Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. Augusto Carlos Lamêgo Júnior, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, no 
montante de R$ 420,00 (quatrocentos e vinte reais), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: RR - 
118600-37.2008.5.01.0069 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Alexandre Santos Sampaio, CAIXA DE 
PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI, Advogado: Dr. Jorge 
Miguel Mansur Filho, Recorrido(s): HISAM NÓBREGA DE MATOS, Advogado: Dr. Hugo Leite Jerke, 
Advogado: Dr. Daniel Martinho Secco de Sant'Anna, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos 
recursos de revista interpostos pelos reclamados. Processo: RR - 132100-24.2008.5.04.0511 da 4ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): TRAMONTINA 
S.A. - CUTELARIA, Advogado: Dr. Ricardo Abel Guarnieri, Recorrido(s): VANDERLEI LUIZ 
KERBER, Procuradora: Dra. Janete Mezzomo Zonatto, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
recurso de revista. Processo: Ag-AIRR - 134100-74.2006.5.01.0341 da 1ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA 
NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Agravado(s): 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECANICAS, DE 
MATERIAL ELÉTRICO E DE INFORMÁTICA DE BARRA MANSA, VOLTA REDONDA, 
RESENDE, ITATIAIA, QUATIS, PORTO REAL E PINHEIRAL, Advogado: Dr. Roberto de 
Figueiredo Caldas, Advogado: Dr. Hugo Sampaio de Moraes, Advogado: Dr. Felipe de Santa Cruz 
Oliveira Scaletsky, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e, com fundamento no artigo 
1.021, §4º, do CPC, condenar a parte agravante ao pagamento de multa fixada em 2% sobre o valor 
atualizado da causa, em favor da parte contrária. Processo: Ag-AIRR - 136600-03.2008.5.05.0222 da 5ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): FUNDAÇÃO 
PETROS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. Carlos Roberto de Siqueira Castro, 
Advogado: Dr. Renato Lobo Guimarães, Agravado(s): FRANCISCO SANTOS ARAÚJO, Advogado: 
Dr. João Paulo Matos de Santana Sacramento, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. Joaquim Pinto Lapa Neto, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando 



  

PPooddeerr  JJuuddiicciiáárriioo                            
JJuussttiiççaa  ddoo  TTrraabbaallhhoo                            
TTrriibbuunnaall  SSuuppeerriioorr  ddoo  TTrraabbaallhhoo  

   

40 
 

à Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% sobre o valor da causa, no importe de 
R$ 1.250,00 (um mil e duzentos e cinquenta reais), em face do caráter manifestamente infundado do 
apelo, a ser revertida em favor do Reclamante Exequente. Processo: RR - 141800-48.2009.5.03.0048 da 
3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): TUAGE 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Dr. Marco Aurélio Guimarães, Recorrido(s): 
ROMERO AUGUSTO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Leonardo Guimarães Borges, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: Ag-AIRR - 149600-13.2014.5.13.0004 da 
13ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Ana Virgínia Batista Lopes de Souza, 
Agravado(s): JOSÉ CAVALCANTE CHIANCA, Advogado: Dr. Julierme de Fontes Fernandes, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a 
pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido 
pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-RR - 162700-21.2005.5.04.0030 da 4ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): OI S.A., Advogado: Dr. José Alberto 
Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Agravado(s): MARINEA MACHADO 
AMARO BITTENCOURT, Advogado: Dr. Cássio Félix Jobim, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: RR - 1000029-12.2019.5.02.0705 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ANDERSON PEREIRA DA SILVA AMARAL, 
Advogado: Dr. Everson Oliveira Cavalcante, Recorrido(s): SCHNEIDER ELECTRIC BRASIL LTDA., 
Advogado: Dr. Rodrigo Zacchi, Advogada: Dra. Pamela Giordano Nogueira Schmidt Dias, Decisão: por 
unanimidade, reconhecendo a transcendência jurídica da causa, não conhecer do recurso de 
revista. Processo: RR - 1000054-33.2018.5.02.0067 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): HOSPITAL DAS CLINICAS DA FACULDADE DE 
MEDICINA DA U S P, Procurador: Dr. Leonardo Gonçalves Ruffo, Procuradora: Dra. Giulia Dandara 
Pinheiro Martins, Recorrido(s): MARCIA REGINA DA SILVA DACIO, Advogado: Dr. Eduardo 
Augusto Mesquita Neto, Advogada: Dra. Andrezza Mesquita da Silva, Decisão: por unanimidade: I - 
reconhecer a transcendência política da causa; e II - conhecer do recurso de revista, por violação do 
artigo 37, XIV, da Constituição Federal, e, no mérito dar-lhe provimento para determinar que a parcela 
"sexta-parte" seja calculada com base nos vencimentos integrais, na forma do artigo 129 da Constituição 
do Estado de São Paulo, à exceção de qualquer gratificação ou vantagem que tenha sido instituída por lei 
estadual que expressamente a tenha excluído. Processo: Ag-AIRR - 1000103-95.2018.5.02.0254 da 2ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): VALDENOR PONTES DE 
MENDONCA FILHO, Advogado: Dr. José Henrique Coelho, Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. Maíra Cirineu Araújo, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: RR - 1000237-64.2018.5.02.0435 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): ALYNE LIRA PEREIRA, Advogado: Dr. Marcos 
Roberto Dias, Advogado: Dr. Danielle Cristina Vieira de Souza Dias, Recorrido(s): VIA VAREJO S.A., 
Advogado: Dr. Raquel Nassif Machado Paneque, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a 
transcendência jurídica quanto aos temas "COMISSÕES. VENDA A PRAZO. BASE CÁLCULO" e 
"HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS"; II- reconhecer a transcendência política quanto ao tema 
"COMISSÕES. DESCONTO. VENDAS CANCELADAS"; III - conhecer do recurso de revista, no tema 
"COMISSÕES. VENDA A PRAZO. BASE CÁLCULO", por divergência jurisprudencial e, no mérito, 
negar-lhe provimento e; IV - conhecer do recurso de revista, no tema "COMISSÕES. DESCONTO. 
VENDAS CANCELADAS", por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para 
condenar a reclamada ao pagamento das diferenças de comissões e reflexos, referente aos casos em que 
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houve cancelamento de vendas, trocas de produtos e vendas não faturadas. Processo: RR - 1000251-
69.2019.5.02.0255 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): 
MÉTODO POTENCIAL ENGENHARIA LTDA., Advogada: Dra. Débora Fernanda Faria, Recorrido(s): 
FELIPE RODRIGUES JAESCHE, Advogado: Dr. Marcus Vinicius de Paula Souza, Advogado: Dr. 
Marcel Zanco Algaba Navarro, Decisão: à unanimidade, (a) reconhecer a transcendência jurídica; (b) 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "DESERÇÃO DO RECURSO ORDINÁRIO. SEGURO 
GARANTIA JUDICIAL. PRAZO DETERMINADO. VALIDADE. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA 
RECONHECIDA", por violação do art. 5º, LV, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para afastar a deserção pronunciada e determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional 
de origem, a fim de que prossiga no julgamento do recurso ordinário interposto pela Reclamada e do 
recurso adesivo interposto pelo Reclamante, como entender de direito. Processo: RR - 1000274-
12.2019.5.02.0062 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): DARIO DE SA CAMARA DOS ANJOS, Advogado: Dr. Adriano de Jesus Pataro, 
Advogada: Dra. Mayra Azevedo Alves de Rezende, Recorrido(s): CARVALIMA TRANSPORTES 
LTDA., Advogado: Dr. Raimundo Nonato Lopes Souza, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
recurso de revista, em razão da ausência de transcendência da causa. Processo: Ag-AIRR - 1000341-
43.2019.5.02.0040 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): RUTE 
DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Otávio Orsi Tuena, Agravado(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE 
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Advogada: 
Dra. Marília Sant'Anna do Rego, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar o Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-ARR - 1000361-88.2017.5.02.0077 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - IPEM, 
Procurador: Dr. Waldir Francisco Honorato Júnior, MARCOS TERUYA, Advogado: Dr. Geraldo 
Pedroso Filho, Agravado(s): ESTADO DE SÃO PAULO, OS MESMOS, Decisão: à unanimidade, 
conhecer dos agravos; no mérito, negar-lhes provimento. Processo: Ag-AIRR - 1000391-
64.2019.5.02.0074 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): AILDA 
RIBEIRO DA SILVA, Advogado: Dr. Otavio Orsi Tuena, Agravado(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE 
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Advogado: 
Dr. Rafael Diel Pinto Fernandes, Advogada: Dra. Camila Venturi, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar o Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1000408-17.2019.5.02.0037 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): ANDRE DOS SANTOS, Advogado: Dr. Chris 
Cilmara de Lima, Advogado: Dr. Diego Alves Fernandes, Agravado(s): BOMMAR LOGISTICA LTDA, 
Advogado: Dr. Nelson Arini Júnior, BRASILGRAFICA S/A INDUSTRIA E COMERCIO, Advogado: 
Dr. Luís Carlos Moro, ELM TRANSPORTES LTDA, MAROCCO TRANSPORTES EIRELI, 
Advogado: Dr. Nelson Arini Júnior, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e, com 
fundamento no artigo 1.021, §4º, do CPC, condenar a parte agravante ao pagamento de multa fixada em 
2% sobre o valor atualizado da causa, em favor da parte contrária. Processo: Ag-RR - 1000462-
22.2019.5.02.0315 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
DANIEL DE ALBUQUERQUE PAULO, Advogado: Dr. Michael de Andrade, Agravado(s): 
MUNICÍPIO DE GUARULHOS, Procuradora: Dra. Andreia Domingos Macedo, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar o Agravante a pagar 
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela 
Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: ED-RR - 1000500-62.2015.5.02.0254 da 2ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: HAROLDO JERONIMO DE 
OLIVEIRA, Advogada: Dra. Astrid Daguer Abdalla, Embargado(a): GAFOR S.A., Advogado: Dr. 
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Waldyr Colloca Júnior, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração do Reclamante 
e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: RR - 1000502-80.2019.5.02.0031 da 2ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): JANAINA TENORIO DE LEMOS, 
Advogado: Dr. Sandra Martinez Nunes, Recorrido(s): HOSPITAL ALEMÃO OSWALDO CRUZ, 
Advogado: Dr. Antonio Bonival Camargo, Decisão: por unanimidade, reconhecendo a transcendência 
jurídica da causa, não conhecer do recurso de revista. Processo: AIRR - 1000567-36.2019.5.02.0432 da 
2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): HIGOR 
FEITOSA BEZERRA, Advogado: Dr. Edi Carlos Pereira Fagundes, Agravado(s): COOP - 
COOPERATIVA DE CONSUMO, Advogado: Dr. Luiz Aparecido Ferreira, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo de instrumento do Autor, ainda que reconhecida a transcendência jurídica 
apenas da questão da condenação do beneficiário da justiça gratuita ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais. Processo: Ag-AIRR - 1000620-15.2018.5.02.0056 da 2ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Agravado(s): JOSE ARTUR 
PALHETA COSTA, Advogada: Dra. Mayza Tavares da Silva Lopes, LIQ CORP S.A., Advogada: Dra. 
Carla Elisângela Ferreira Alves Teixeira, Advogado: Dr. Andre Issa Gandara Vieira, Advogado: Dr. 
Andre Alves de Lima Bueno, Advogado: Dr. Leticia Francisco Silva da Costa, Advogado: Dr. Daniel 
Battipaglia Sgai, Advogado: Dr. Fernando Nazareth Durao, Advogado: Dr. Reinaldo Luis Tadeu 
Rondina Mandaliti, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC 
(conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1000624-
17.2017.5.02.0079 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Agravante(s): ICOMON TECNOLOGIA LTDA., Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, 
Advogado: Dr. Flavio Maschietto, Agravado(s): JAIR CERQUEIRA ROCHA, Advogado: Dr. Eduardo 
Verly Rodrigues Gomes, Advogado: Dr. Guilherme de Sousa Nepomuceno da Silva, JOTEL SERVICOS 
EM TELECOMUNICACOES EIRELI - EPP, Advogado: Dr. Alexandre Almendros de Melo, 
Advogado: Dr. Fábio Batista, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e, com fundamento 
no artigo 1.021, §4º, do CPC, condenar a parte agravante ao pagamento de multa fixada em 2% sobre o 
valor atualizado da causa, em favor da parte contrária. Processo: RR - 1000634-40.2019.5.02.0322 da 2ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): AELSON 
FERREIRA DOS SANTOS, Advogada: Dra. Jackeliny Maria Duarte, Recorrido(s): STEEL ROL 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS METÁLICAS LTDA., Advogado: Dr. Priscila Aradi 
Orsoni, Decisão: por unanimidade, reconhecendo a transcendência jurídica da causa, não conhecer do 
recurso de revista. Processo: ED-Ag-RR - 1000636-42.2016.5.02.0701 da 2ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: COMPANHIA PAULISTA DE TRENS 
METROPOLITANOS - CPTM, Advogada: Dra. Maria Eduarda Ferreira Ribeiro do Valle Garcia, 
Advogado: Dr. Eduardo Carvalho Serra, Embargado(a): THIAGO LISBOA CANO, Advogado: Dr. 
Thiago Lopes Melo, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração e aplicar à Empresa 
Embargante multa de 1% (um por cento), de que trata o art. 1.026, § 2º, do CPC, sobre o valor da causa, 
no importe de R$ 500,00 (quinhentos reais), em face de seu caráter manifestamente 
protelatório. Processo: ED-RR - 1000670-95.2019.5.02.0447 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: VAGNER DOS SANTOS TOLEDO, Advogado: Dr. 
Mario Antonio de Souza, Embargado(a): COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO, 
Advogada: Dra. Regina Aparecida Vega Sevilha, TECX PARK SERVICES MAO DE OBRA 
TERCEIRIZADA & COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA EIRELI, Advogado: Dr. 
Erick Petterson Tietz, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: RR - 
1000867-74.2018.5.02.0709 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): JAQUELINE MARTINS CARVALHO, Advogado: Dr. Nivaldo Roque, Recorrido(s): 
TAM LINHAS AÉREAS S/A, Advogado: Dr. Fabio Rivelli, Decisão: por unanimidade, reconhecendo a 
transcendência jurídica da causa, não conhecer do recurso de revista. Processo: Ag-AIRR - 1000873-
30.2017.5.02.0608 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
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Agravante(s): CHARLES CHRISTIAN HINSCHING, Advogado: Dr. Eduardo de Oliveira Cerdeira, 
Agravado(s): ANDERSON DE SOUZA AFONSO, Advogado: Dr. Juliana Goncalves Soares, 
MONTEPINO PERFIS ESPECIAIS S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Eduardo de Oliveira Cerdeira, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e aplicar ao Executado Agravante, nos termos do art. 
1.021, § 4º, do CPC, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, no importe de R$ 1.000,00 
(mil reais), em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do 
Exequente. Processo: Ag-AIRR - 1000918-08.2016.5.02.0046 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): ICOMON TECNOLOGIA LTDA., Advogado: Dr. 
Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Advogado: Dr. Flávio Maschietto, Agravado(s): NILTON JOSE DE 
ARRUDA JUNIOR, Advogado: Dr. Felippe Pessoa Ubeda, TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: 
Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e, com fundamento no artigo 1.021, §4º, do CPC, condenar a 
parte agravante ao pagamento de multa fixada em 2% sobre o valor atualizado da causa, em favor da 
parte contrária. Processo: Ag-ARR - 1000968-76.2016.5.02.0032 da 2ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): TEREZINHA PEREIRA SANTOS, Advogado: Dr. Raul 
Antunes Soares Ferreira, Agravado(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIO-
EDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA, Procuradora: Dra. Bruna Bernardete 
Domine, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar o 
Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme 
decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1001126-50.2019.5.02.0316 da 
2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): LUIZ HENRIQUE DA 
SILVA, Advogado: Dr. Michael de Andrade Silva, Agravado(s): MUNICÍPIO DE GUARULHOS, 
Procurador: Dr. Anderson de Almeida Cardoso, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar o Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da 
causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-RR - 1001129-89.2018.5.02.0073 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): CIBELE APARECIDA VELOZO CARDOSO, Advogada: Dra. Suzi Werson Mazzucco, 
Agravado(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Advogada: Dra. Camila Venturi, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois 
por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 
58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: ED-RR - 1001168-59.2016.5.02.0331 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Embargante: TAG MENSAGERIA TRANSPORTES E SERVICOS EIRELI - 
ME, Advogado: Dr. Daniele Arthico Fracão, Embargado(a): FERREIRA & GOMES TRANSPORTES E 
SERVIÇOS DE MONITORAMENTO EIRELI, Advogada: Dra. Erika Peres de Vitto, THIAGO 
SOARES DE MACEDO, Advogado: Dr. Edmilson Pereira Lopes, Decisão: à unanimidade, conhecer dos 
embargos de declaração; no mérito, negar-lhes provimento e, considerando-os manifestamente 
protelatórios, condenar a Reclamada (TAG MENSAGERIA TRANSPORTES E SERVICOS EIRELI - 
ME) a pagar a multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa corrigido, revertida em benefício do 
Reclamante (THIAGO SOARES DE MACEDO), nos termos do art. 1.026, §2º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-RR - 1001404-64.2017.5.02.0011 da 2ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Agravado (s): CLERIA RODRIGUES BRIGO 
CREPALDI, Advogada: Dra. Maria Cristina da Costa Fonseca, INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA 
MÉDICA AO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL, Procurador: Dr. Lucas Pessôa Moreira, Decisão: à 
unanimidade, conhecer dos agravos; no mérito, negar-lhes provimento e condenar as Agravantes a pagar 
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela 
Suprema Corte na ADC 58), em favor das partes Agravadas, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 1001422-48.2017.5.02.0088 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
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ECT, Advogada: Dra. Emilia Maria B. dos S. Silva, Advogado: Dr. Alberto de Almeida Augusto, 
Advogada: Dra. Gloriete Aparecida Cardoso, Agravado(s): ALEXSANDRA LINHARES DE 
AZEVEDO, Advogada: Dra. Adriana Rodrigues Faria, Advogado: Dr. Paulo Rodrigues Faia, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela 
Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 1001513-02.2018.5.02.0316 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ELIZEU CRUZ DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Michael de 
Andrade Silva, Advogada: Dra. Ranielli de Oliveira Andrade, Agravado(s): MUNICÍPIO DE 
GUARULHOS, Procurador: Dr. Anderson de Almeida Cardoso, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar o Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: RR - 1001538-09.2018.5.02.0221 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): CICERO VAGNER SAMPAIO, Advogado: Dr. 
Alessandro José Silva Lodi, Advogado: Dr. Christiam Mohr Funes, Recorrido(s): WMB COMERCIO 
ELETRONICO LTDA E OUTRO, Advogada: Dra. Raquel Nassif Machado Paneque, Advogada: Dra. 
Viviane Castro Neves Pascoal Maldonado Dal Mas, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso 
de revista por ausência de transcendência da causa. Processo: Ag-RR - 1001547-27.2016.5.02.0031 da 
2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): CLARO NXT 
TELECOMUNICACOES LTDA, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): ALYSON 
LIMA, Advogado: Dr. Paulo Roberto de Oliveira Conceição, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1001714-77.2017.5.02.0041 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ALEXANDRE MASSANORI TAKEDA, Advogada: Dra. 
Adriana Rodrigues Faria, Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT, Advogada: Dra. Marina Rodrigues da Cunha Barreto Vianna, Advogada: Dra. Juliana Bibian Paes 
Bezerra, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme 
decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1001842-52.2017.5.02.0444 da 
2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): ADRIANO DOS 
SANTOS ALVES, Advogada: Dra. Cybelle Priscilla de Andrade, Advogado: Dr. Elias do Amaral, 
Advogado: Dr. Gabriel Ahid Costa, Agravado(s): ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO-DE-OBRA DO 
TRABALHO PORTUÁRIO DO PORTO ORGANIZADO DE SANTOS, Advogado: Dr. Marcelo 
Kanitz, Advogada: Dra. Bruna Maria Paulo dos Santos Esteves Sá, SINDICATO DOS OPERADORES 
PORTUÁRIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO - SOPESP, Advogada: Dra. Aparecida Gislaine da 
Silva Herédia, Advogado: Dr. Marcelo Kanitz, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e, 
com fundamento no artigo 1.021, §4º, do CPC, condenar a parte agravante ao pagamento de multa fixada 
em 2% sobre o valor atualizado da causa, em favor da parte contrária. Processo: Ag-AIRR - 1001856-
78.2014.5.02.0464 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
VALÉRIA RODRIGUES DE SOUZA, Advogada: Dra. Suzi Werson Mazzucco, Agravado(s): 
FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - 
FUNDAÇÃO CASA, Advogado: Dr. Roberta Maria Miranda Fernandes, Advogada: Dra. Tatiana 
Fernandez Coelho, OS MESMOS, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-ED-AIRR - 1001874-
23.2017.5.02.0035 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Ana Virgínia 
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Batista Lopes de Souza, Agravado(s): DAVID DE LIRA SILVA, Advogado: Dr. Joice Gobbis Soeiro, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento quanto ao tema 
"ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. ARMAZENAMENTO DE TANQUES DE COMBUSTÍVEL. 
CONSTRUÇÃO VERTICAL" e dar-lhe provimento quanto ao tema "INCONSTITUCIONALIDADE 
DO ART. 896-A, §5º, DA CLT. RECONSIDERAÇÃO DA MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ" 
para excluir a multa por litigância de má-fé aplicada na decisão registrada no documento sequencial 
eletrônico nº 14. Processo: RR - 1002412-21.2016.5.02.0461 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): IRBAS INDUSTRIA AUTOMOTIVA EIRELI, 
Advogado: Dr. Fábio Christófaro, Advogado: Dr. Alexandre Gaiofato de Souza, Recorrido(s): AIRTON 
GONCALVES, Advogado: Dr. Maurício Lobato Brisolla, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
recurso de revista, ante a ausência de transcendência da causa. E, para constar, eu, Raul Roa Calheiros, 
Secretário da Quarta Turma, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Exmo. Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Presidente, e por mim subscrita. Brasília, aos oito dias do mês de setembro do ano 
de dois mil e vinte e um. 
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